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99APRESENTAÇÃO CNI

APRESENTAÇÃO CNI
Nas últimas décadas, as mudanças climáticas emergiram como um dos principais desafios 

para governos, empresas, investidores e a sociedade em geral. Mais recentemente,  

as crescentes preocupações sobre as emissões de gases de efeito estufa (GEE) começaram 

a remodelar o ambiente de negócios. 

A precificação do carbono tem sido cada vez mais discutida e implementada globalmente, 

como parte das estratégias dos países para a redução de GEE. Dezenas de sistemas de 

precificação já foram adotados na forma de taxação de emissões ou comercialização  

de cotas via mercado de carbono.

Para o Brasil, o setor industrial considera que o mercado regulado de carbono é o instru-

mento que propiciará uma maior flexibilidade para gerenciar as suas emissões, além de 

ser estratégico para acelerar a transição para uma economia de baixo carbono e promover 

a competitividade do setor. 

A implantação de um mercado regulado de carbono depende de uma estrutura organiza-

cional e governança adequadas para sua operacionalização. Nesse sentido, é fundamental 

que se conheçam e se avaliem as lições proporcionadas pelas iniciativas que têm sido 

praticadas no mundo. 

Este estudo apresenta iniciativas internacionais de sistemas de governança de mercados 

de carbono que tiveram sucesso e que, portanto, serão úteis para o desenho de tal meca-

nismo no Brasil. Com isso, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) espera contribuir 

para o necessário debate acerca desse tema.

Boa leitura.

Robson Braga de Andrade

Presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI)
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1 INTRODUÇÃO

Globalmente, os instrumentos de precificação de carbono têm 

sido cada vez mais discutidos e implementados como parte 

das estratégias para mitigação dos gases de efeito estufa 

(GEE) dos países. De acordo com dados do Banco Mundial,  

as iniciativas de precificação de carbono cobrem cerca de 21,5% 

das emissões de GEE mundiais, com 64 iniciativas implementa-

das ou em estudo. Os preços de comercialização variam entre 

US$ 1 e US$ 137/tCO2e, sendo que mais de 51% das emissões 

de GEE cobertas por sistemas de precificação de carbono têm 

preço médio de US$ 10/tCO2e.

No Brasil, o tema vem sendo estudado formalmente pelo 

governo desde outubro de 2011, quando este manifes-

tou interesse em aderir à Partnership for Market Readiness 

(PMR), programa do Banco Mundial. Em setembro de 2014, 

foi aprovada a adesão ao PMR, por meio da constituição de 

uma Parceria para Preparação de Instrumentos de Mercado 

(PMR Brasil), implementada pelo Ministério da Economia  

e pelo Banco Mundial. Entre os anos de 2016 e 2020, o PMR 

foi implementado tendo como principal objetivo subsidiar  

o governo brasileiro com informações acerca da conveniência 

da adoção de instrumentos de precificação de carbono como 

parte das políticas de mitigação de GEE no país. 

O PMR Brasil vem sendo acompanhado com interesse pelo 

mercado, pois concluiu o desenho das bases metodológicas 

e técnicas necessárias para a implementação de um sistema 

de comércio de emissões. A estrutura proposta no âmbito 

do projeto PMR Brasil será peça central para a definição do 

modelo a ser adotado no futuro pelo país. Por isso, é importante 

que as partes envolvidas no processo, tanto do setor público 

quanto do privado, estejam cientes dos diferentes sistemas 

de governança existentes, da forma como eles se organizam 
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e de como o modelo brasileiro pode vir a se inspirar naquilo que é comum a todos os 

sistemas analisados. 

Os parâmetros normativos essenciais de qualquer política climática estão definidos na 

Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC), Lei nº 12.187/2009, que tem previsão 

de ações de monitoramento, fiscalização, controle e linhas de financiamento para proje-

tos de mitigação. Além da PNMC, normas regulatórias subnacionais também podem ter 

parâmetros a serem considerados por um sistema nacional. Por exemplo, em São Paulo, 

a Política Estadual de Mudanças Climáticas de São Paulo (PEMC), Lei nº 13.798/2009, 

foi elaborada antes da própria PNMC e prevê a elaboração de planos e programas que 

contribuam para a mitigação das emissões estaduais de GEE. Por fim, a experiência adqui-

rida pelo RenovaBio (Lei nº 13.576/2017 e Decreto nº 9.308/2018), a primeira política de 

descarbonização brasileira a instituir um mecanismo de mercado, lança um modelo que 

também poderá inspirar aspectos de um sistema de mercado já em implementação no país. 

Além dos componentes regulatórios nacional e subnacionais, é fundamental que se conheça 

e se avalie as lições das iniciativas que têm sido praticadas ao redor mundo. Atualmente, 

dezenas de sistemas de mercado já foram implementados para a comercialização de cotas 

de carbono ou para a taxação das emissões. O primeiro sistema de comércio de carbono 

implementado na Europa (EU-ETS), por exemplo, surgiu há 15 anos e está na quarta fase. 

Já surgiram iniciativas relevantes em países do continente americano, como México  

e Chile. Na Ásia, diferentes países têm avançado concretamente na agenda da precificação. 

Portanto, há uma grande diversidade de experiências cujo aprendizado pode contribuir 

para o desenho de uma política brasileira.

Logo, este trabalho tem o objetivo de mapear os seguintes sistemas, adotados em cinco juris-

dições internacionais, identificando os desafios verificados e como eles foram enfrentados: 

1)   União Europeia (EU-ETS), primeiro mercado de carbono do mundo;

2)   México (SCE – Sistema de Comércio de Carbono), mercado lançado em 2020 

que permite compreender o contexto regional e de países em desenvolvimento;

3)   Canadá/ Califórnia (WCI – Western Climate Initiative), mercados maduros e com 

um importante componente transjurisdicional; e

4 e 5)   Japão (Tóquio-CaT – Cap and Trade) e Coreia do Sul (KETS – Korean Emissions 

Trading Scheme), mercados pioneiros que ilustram o contexto da Ásia.

No Capítulo 2 são apresentadas as principais definições metodológicas adotadas, com 

especial atenção ao mapeamento do fluxo de funções que caracterizam um sistema de 

governança de mercado de carbono.
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No Capítulo 3 são apresentadas as jurisdições internacionais com dois componentes: 

primeiro, uma caracterização do histórico de implementação e da arquitetura geral do 

sistema e, na sequência, o detalhamento da estrutura de governança. Nesta segunda 

parte, o mapeamento consiste em uma avaliação metódica do formato da regulação inicial 

(origem no Poder Executivo versus Legislativo), dos procedimentos regulatórios, das 

fases de implementação e duração, dos agentes reguladores e suas funções, dos comitês 

específicos e dos mandatos. Além disso, quando disponível na literatura, são identificadas 

a estrutura interna dos agentes reguladores, eventuais interfaces com o setor privado  

e formas de interface com os setores não regulados.

No Capítulo 4 são apresentados os elementos comuns encontrados nas cinco jurisdições.

Por fim, o último capítulo conclui o documento com a apresentação de alguns princípios 

norteadores, mapeados por meio da sistematização da experiência internacional, que 

podem subsidiar um futuro desenho de sistema de governança no Brasil.
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Este capítulo apresenta a definição do termo “governança” que 

orientou o procedimento usado para mapear as funções e res-

ponsabilidades dentro das estruturas de mercados de carbono.

A temática da governança está presente no debate público 

desde 1992, quando o Banco Mundial definiu pela primeira 

vez o termo, que vem sendo empregado em dois contextos. 

O primeiro é o espaço das corporações, em que a forma como 

estas se relaciona com seus diferentes públicos e executam seu 

trabalho se torna cada vez mais relevante. O segundo contexto 

é o da ciência política, na qual se trata do exercício do poder 

nas escalas subnacionais, nacionais e internacionais. Neste 

trabalho, adota-se uma definição de governança aplicável às 

escalas nacionais e internacionais.

Governança é a forma como as instituições públicas adquirem 

e exercem o poder, com respeito aos procedimentos e ao 

formato institucional1. Para delimitar seu espaço conceitual, 

é preciso distinguir a governança daquilo que, em inglês, se 

chama “policy”, que são as próprias regras escritas. A gover-

nança não deve ser confundida com o arcabouço legal que lhe 

fornece as bases formais para operar.

A questão dos procedimentos e práticas governamentais 

na consecução de suas metas adquire relevância, incluindo 

aspectos como o formato institucional do processo decisó-

rio, a articulação público-privado na formulação de políticas 

ou ainda a abertura maior ou menor para a participação 

dos setores interessados ou de distintas esferas de poder 

(BANCO MUNDIAL, 1992).

1	 “[T]he manner in which public officials and institutions acquire and exercise the authority to 
shape public policy and provide public goods and services” (Banco Mundial, 1992).

2 �GOVERNANÇA – DEFINIÇÃO 
E MAPEAMENTO
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Com base nesse entendimento, é possível definir uma estrutura geral dos mercados de 

carbono que permita avaliar, de forma sistemática e concreta, as diferentes funções que 

devem ser executadas para a operacionalização dos mercados, bem como as organizações 

ou entidades que executam tais funções. A estrutura dos mercados é dividida em três 

grandes etapas, conforme exibido na Figura 1.

FIGURA 1 – Governança dos mercados de comércio de carbono – três etapas e 18 funções

Teto de emissão (longo prazo)

Escopo (setores regulados)

Metas periódicas (médio prazo)

Alocação entre setores

Mudanças de rumos

Interligações, offsets

A)
Planejamento

Plano monitoramento/mitigação

Acreditação verificador

Verificação de relato

Títulos externos (interligações, offsets)

Compliance

Auditoria

B) MRV

Emissão/alocação

Escrituração

Leilão/marketplace

Regulação

Controle de preços

Publicação de dados

C) Mercado
de permissões

Fonte: Adaptado e modificado com base em Handke (2019).

A seguir são apresentados os principais conceitos envolvidos em cada uma das fases 

envolvidas no processo de governança de mercados de carbono:
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Planejamento – Para serem eficazes, os sistemas de comércio de carbono precisam ser 

transparentes e previsíveis. Para isso, devem ser estabelecidos mecanismos de plane-

jamento (funções) que definam os parâmetros do sistema de forma clara. Em primeiro 

lugar, é preciso definir o horizonte de longo prazo na forma de objetivos de mitigação 

(percentual de redução relativamente a uma linha de base). Em seguida, deve-se definir 

o escopo de ação, em termos de quais GEE e setores serão regulados. Na sequência, 

faz-se necessário estabelecer metas de médio a longo prazo, de acordo com os períodos 

de conformidade definidos para o programa. Também deve-se determinar as regras de 

alocação das permissões, eventualmente diferenciadas por setores, e eventuais limi-

tes para o uso de compensações (offsets). É preciso haver um mecanismo que permita  

a modificação das regras em caso de necessidade. E, finalmente, deve ser definido um 

conjunto de regras para a eventual interligação com outros mercados e para a eventual 

admissão de outros programas na forma de compensação.

MRV – Definidos os parâmetros, é preciso quantificar as reduções de emissão realizadas 

pelos entes regulados. Isso é feito por meio de metodologias de monitoramento, relato 

e verificação (MRV), cujos protocolos podem ser baseados em inventários periódicos de 

emissão ou em formas simplificadas de aferição de reduções de emissão. Em ambos os 

casos, os procedimentos de MRV são de fundamental importância para dar qualidade à 

informação e às transações. Comumente, a mensuração e o relato são feitos pela própria 

parte interessada. Para isso, em certos casos, se exige a definição de um corpo técnico 

responsável por planejar e implementar os processos de MRV. Em alguns mercados, se 

exige que os entes regulados submetam planos de monitoramento e/ou de mitigação para 

aprovação pelo regulador. Feito isso, os entes regulados submetem relatos detalhados 

sobre suas emissões ou reduções de emissão. A verificação desses relatos geralmente 

é feita por entes qualificados e independentes (fora da estrutura do governo), sendo 

importante que o regulador autorize antecipadamente as entidades de verificação com 

base em procedimento de autorização, licenciamento ou acreditação, e que disponibilize 

um rol de regras detalhando as obrigações dos entes verificadores. Além disso, o regulador 

normalmente fiscaliza tanto os entes regulados quanto os verificadores. Na sequência, 

é preciso criar um sistema de compensação dos títulos (créditos ou permissões) obtidos 

em programas/ mercados externos passíveis de compensação. Por fim, deve haver um 

sistema de controle que desestimule eventuais erros ou fraudes nas diferentes etapas 

do processo de MRV. 

Mercado – Um aspecto central dos sistemas de comércio de carbono é a criação de novos 

mercados de títulos, que permitem a compra e venda de ativos relacionados ao direito de 

emitir uma determinada quantidade de GEE. Os ativos podem ser de dois tipos: permis-

sões (ou licenças ou cotas) ou créditos de emissão, ambos conferindo o direito de emitir. 

Os créditos são baseados em um ganho ambiental passado, já efetivamente realizado e 
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contabilizado. Já as permissões de emissão não refletem um ganho ambiental já realizado. 

Ao contrário, se baseiam em um limite de emissão determinado de acordo com uma linha 

de base estimada para o futuro.

Para que o mercado de permissões ou créditos possa funcionar, o regulador deve, em 

primeiro lugar, emitir e escriturar os títulos. A emissão é função das metas de emissão 

(permissões) ou das reduções de emissão realizadas e certificadas (créditos). A escritu-

ração – lançamento sistemático dos títulos em registros contábeis – pode ser feita por 

um escriturador privado (como no Renovabio) ou pelo próprio regulador, geralmente em 

um registro eletrônico. No caso das permissões, o passo seguinte é a alocação, que pode 

seguir três caminhos: alocação segundo critérios explícitos de emissões históricas (ex.: 

cada empresa recebe permissões iguais a 98% das emissões dos três anos anteriores), 

alocação por decisão discricionária ou alocação onerosa via leilão (quem pagar o melhor 

preço recebe a permissão). No caso do leilão, é necessário criar uma estrutura de mercado 

para viabilizar as transações. No caso de mercados interligados, os leilões podem ser feitos 

individualmente ou de forma compartilhada. Uma vez que os títulos estão escriturados 

e alocados, eles podem ser transacionados no mercado primário (no caso de créditos ou 

de permissões que não passaram por leilão) ou secundário (permissões adquiridas em 

leilão). Em geral, o regulador institui um sistema de regulação para o mercado de títulos, 

que deve ser transjurisdicional se os mercados forem interligados. Além disso, é comum 

haver mecanismos de controle de preços para evitar flutuações muito elevadas dos preços. 

Por fim, o regulador precisa divulgar dados sobre o programa para que os participantes 

possam aprender e planejar as suas ações futuras.

2.1 GOVERNANÇA – FUNÇÕES E AGENTES

Com base no modelo estrutural anterior, foram identificados os agentes responsáveis 

por 18 funções centrais aos mercados de comércio de carbono. A Tabela 1 apresenta uma 

síntese dos principais resultados e para cada função são apontados um ou mais agentes. 

Por exemplo, no caso do mercado de carbono europeu (segunda coluna da esquerda),  

a tabela apresenta, na seção “Planejamento”, os agentes responsáveis pela governança 

de cada uma das seis funções que compõem a etapa. Nesse caso, o processo institucional  

é exatamente o mesmo para as seis funções e requer a participação dos Poderes Executivo 

e Legislativo e dos Governos Nacionais. Da mesma forma, a tabela apresenta os agentes 

responsáveis pela governança das funções correspondentes à etapa de MRV. Por exemplo, 

a última coluna da direita mostra que, na WCI, corresponde às jurisdições participantes 
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determinar, de maneira independente, a organização da governança da maior parte das 

funções, ficando apenas a verificação de conformidade sob a responsabilidade do ente 

privado criado para operacionalizar o mercado, a WCI, Inc.

A tabela apresenta, sempre que possível, o detalhamento das agências ou subagências 

responsáveis por cada função. Uma discussão mais detalhada da distribuição de funções 

e agentes executores em cada jurisdição é apresentada na próxima seção.

TABELA 1 – Agentes responsáveis pela estrutura de governança de cinco mercados de carbono

Jurisdições e programas

União Europeia Japão Coreia do Sul México
Califórnia/ 

Canadá

Funções EU-ETS Tóquio-CaT KETS SCE México WCI

Planejamento

Definir teto 
(longo prazo)

PE -> PL -> GN PE
PE  

(interministerial)3 PE -> PL Jurisdições10

Definir escopo PE -> PL -> GN
PE  

(subsecretaria)
PE (task force -> 

MMA)4 PE (MMA) Jurisdições

Metas  
periódicas

PE -> PL -> GN
PE  

(subsecretaria)
PE (task force -> 

MMA)
PE (MMA) Jurisdições

Permissões 
gratuitas

PE -> PL -> GN _
PE (task force -> 

MMA)
indefinido Jurisdições

Mudanças  
de rumos

PE -> PL -> GN PE ou PE -> PL2 PE (MF, MMA)
PE  

(MMA, INECC),  
SC (C3, CC)7

Jurisdições

Interligações/ 
offsets

PE -> PL -> GN PE
PE (task force -> 

MMA)
indefinido PE -> PL

MRV

Plano de mo-
nit./ mitigação

GN (aut.  
competente)

PE  
(subsecretaria)

_ PE (mma) jurisdições

Acreditar  
verificador

ente acreditador
PE  

(subsecretaria)
PE (MMA)

PE (PROFEPA)  
-> EMA8 jurisdições

Verificar relato SP (verificadora) SP (verificadora) verificadora SP (verificadora) jurisdições

Títulos  
externos

PE (Registro 
Central)

PE  
(subsecretaria)

PE (MMA) PE (MMA) jurisdições

Auditar relato/ 
verificação

ente acreditador _ _ PE (MMA) _

Verificar  
conformidade

GN (aut.  
competente)

PE  
(subsecretaria)

PE (comitê de 
certificação)5 indefinido SP (WCI, Inc.)11
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Jurisdições e programas

União Europeia Japão Coreia do Sul México
Califórnia/ 

Canadá

Funções EU-ETS Tóquio-CaT KETS SCE México WCI

Mercado de permissões

Alocar/ emitir 
permissões

GN -> PE
PE  

(subsecretaria)
PE (MMA) PE (MMA) SP (WCI, Inc.)

Escriturar
PE (Registro 

Central)
PE (sist. registro) PE (GIR)6 smde9 SP (WCI, Inc.)

Leiloar/  
comercializar

SP (EEX) _
KRX (bolsa de 

valores)
BVM SP (WCI, Inc.)

Regular  
mercado

ESMA, GN  
(aut. fin.)1 PE

KRX (bolsa de 
valores)

indefinido
SP (WCI, Inc.) 

-> PE

Controle  
de preços

PE (Registro 
Central)

PE
PE (task force -> 
mma) -> SP (inst. 

financeiras)
indefinido PE

Publicar dados PE (EUTL) PE (sist. registro)
KRX (bolsa de 

valores)
indefinido _

PE = Poder Executivo; PL = Poder Legislativo; GN = Governos Nacionais; SP = Setor Privado; EEX = European Energy Exchange, sediada em Leipzig, Alemanha; 
EUTL = European Union Transaction Log, sistema que registra dados públicos do EU-ETS; MMA = Ministério do Meio Ambiente; MF = Ministério das Finanças. 

1 ESMA, Autoridade Europeia dos Mercados Financeiros, corpo regulador independente instalado em Paris. Além dele, autoridades financeiras nacionais regulam 
o mercado. 2 Mudanças de parâmetros técnicos são implementadas pelo Poder Executivo. Mudanças estruturais devem ser aprovadas pelo Poder Legislativo. 
3 Grupo composto de diferentes ministérios que define metas de longo prazo. 4 Task force formada no Ministério do Meio Ambiente para desenhar planos de 
alocação. 5 O comitê de certificação fica dentro do Ministério do Meio Ambiente. 6 Centro de Pesquisa e Inventário de GEE da Coreia do Sul. 7 INECC = Instituto 
Nacional de Ecologia e Mudanças Climáticas, órgão científico e de pesquisa do MMA; SC = sociedade civil; C3 = conselho consultivo de alto nível composto 
por 13 especialistas; CC = comitê consultivo do programa de comércio de emissões composto por representantes do empresariado, governo, universidades e 
associações. 8 PROFEPA = Procuradoria Federal Ambiental, órgão do mma; EMA = Entidade Mexicana de Acreditação. 9 Sistema de monitoramento de direitos 
de emissão. 10 Cada jurisdição que adere ao programa segue um caminho institucional específico. 11 WCI, Inc. é o ente privado sem fins lucrativos fundado pelas 
jurisdições integrantes do programa para gerenciar o sistema.

Nota: Setas à direita indicam a ordem cronológica do processo institucional.
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3.1 �MERCADO DE CARBONO EUROPEU, 
EU-ETS

3.1.1 GLOSSÁRIO

Poder Executivo: Comissão Europeia. É constituída por comissários 

dos 27 países-membros, sendo um deles o Presidente da Comissão. 

Os assuntos do mercado de carbono são tratados na Diretoria de 

Ação Climática, Subdiretoria de Mercados de Carbono2.

Poder Legislativo: Parlamento Europeu. A legislação europeia 

é implementada pelos países-membros. A Comissão e o Parla-

mento têm o papel de criar normas e diretrizes harmonizadas 

para regulamentar a implementação da lei. A seguir, cabe a cada 

país criar sistemas para operacionalizar as leis.

Governos Nacionais: Governos dos 27 países-membros, Lichtens-

tein e Noruega. Os assuntos de mercado de carbono são tratados 

por autoridades competentes designadas pelos governos.

3.1.2 RESUMO

O programa europeu de comércio de carbono (EU-ETS) é uma 

estrutura internacional coordenada pela União Europeia e seu 

desenho segue um modelo de governança descentralizada  

(Figura 2). Nele, a presença de freios e contrapesos impõe à tomada 

de decisão um forte processo de negociação política. Por exem-

plo, as decisões de planejamento do programa, relevantes para o 

longo e o médio prazos, precisam ser costuradas entre três gru-

pos: o Poder Executivo, o Poder Legislativo e os países-membros.  

A apresentação das propostas iniciais é função do Poder Executivo. 

2	 European Commission (2019).

3 �SISTEMAS DE 
GOVERNANÇA
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Por isso, a viabilização do mercado de carbono europeu é apontada como uma conquista 

do Poder Executivo, que teve forte papel empreendedor na construção de sinergias entre 

países-membros e entre stakeholders e na consequente aprovação da lei de fundação do 

mercado, de 2003. O formato pouco centralizado do EU-ETS é consequência da estrutura 

política da União Europeia, em que os 27 países-membros têm ampla representação nos 

Poderes Executivo e Legislativo e elevado grau de autonomia para implementar as leis 

europeias. Ao mesmo tempo, existe no EU-ETS um grau razoável de participação do setor 

privado, tanto na operacionalização do marketplace onde se negociam os títulos quanto 

na verificação dos relatos de emissão. Essa participação contribui para dar transparência 

e legitimidade ao sistema perante os agentes econômicos.

FIGURA 2 –� Organizações responsáveis pela governança do mercado europeu de comércio  
de carbono

Registro
Central Sub-diretoria

mercados
de carbono

EUTL
(publicação
de dados)

Setor
privado

Entidade
independente

27 países
membros

Governos
nacionais

Poder Legislativo
(Parlamento

Europeu)

Poder
Executivo
(Comissão
Europeia)

Comitê de
meio ambiente

Autoridade
competente

Ente
acreditador

nacional

empresa
verificadora

Regulador
mercado
financeiro

ESMA
(autoridade
financeira
europeia)

EEX
(marketplace)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Em certos casos, os entes acreditadores fazem parte do governo.

3.1.3 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO

O programa europeu de comércio de carbono começou a operar em 2005. Primeiro 

programa desse tipo no mundo, foi instituído por uma lei do Parlamento Europeu de 

outubro de 20033. Atualmente, o EU-ETS regula aproximadamente 40% das emissões dos 

27 países-membros, além de Lichtenstein e da Noruega, e está formalmente associado 

ao programa de comércio de carbono da Suíça (desde 2019). A regulação incide sobre 

3	 Eur-Lex (2003). 
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os setores de produção de energia, indústria e aviação. A meta dos setores regulados é 

de redução de 60% em 2030 com relação a 1990. Os setores não regulados pelo EU-ETS 

também possuem metas de mitigação. Uma lei de 2013 – Regulamento de Esforço Comum4 

– atribuiu aos setores não regulados pelo EU-ETS – agricultura, edificações, transporte 

terrestre, entre outros – o objetivo de reduzir as emissões em 30% em 2030 com relação 

a 2005. A regulação estabelece metas individuais para os países-membros, que são 

responsáveis por promover a mitigação.

Liderança do Poder Executivo

O processo institucional de aprovação de políticas na União Europeia é conhecido como 

“procedimento de comitologia”. Nesse modelo, uma vez aprovada a lei (pelo Parlamento) e 

desenhado o formato da sua implementação (pelo Poder Executivo), uma série de consultas 

com os países-membros se seguem para refinar o formato de implementação. Feito isso, 

o Poder Executivo publica as diretrizes definitivas e os países-membros as implementam.

O surgimento do mercado de carbono se deu segundo o caminho institucional con-

vencional, em que o Poder Executivo tem papel de liderança. No início dos anos 2000,  

os países-membros da União Europeia estavam desenvolvendo iniciativas individuais para 

responder às demandas de descarbonização decorrentes do Protocolo de Quioto, de 1998 

– entre eles o Reino Unido e a Dinamarca. Naquele momento, estratégias de mitigação 

baseadas na taxação do carbono tinham pouca viabilidade política. Com isso, a Comissão 

Europeia (Poder Executivo) atuou de forma assertiva (Skjaerseth and Wettestad, 2010) 

no caminho com menor resistência – o desenho de um programa de comércio de cotas de 

emissão. Depois de amplas discussões com os países-membros, a partir do final dos anos 

1990, o Poder Executivo enviou ao Parlamento um projeto de lei com o objetivo de unificar 

uma proposta europeia. Em 2003, depois de obter o apoio da Alemanha, inicialmente 

contrária ao programa, o Parlamento Europeu aprovou um mecanismo de regulação que 

estabeleceu limites para o volume de emissões.

Periodização

O programa foi dividido em quatro fases de conformidade, cada uma com duração maior 

do que a anterior, o que reflete o processo de amadurecimento do sistema:

Fase 1: 2005-2007 (piloto, 3 anos);

Fase 2: 2008-2012 (5 anos);

Fase 3: 2013-2020 (8 anos); e

Fase 4: 2021-2030 (10 anos).

4	 European Commission (2018).
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A primeira fase foi um piloto que constituiu o período de aprendizado. Nele, cada país 

definiu o próprio limite de emissão (o limite global era igual à soma dos limites individuais) 

e pôde alocar as permissões da maneira que preferisse. A regra a se respeitar era que 

os limites nacionais estivessem alinhados aos objetivos do Protocolo de Quioto. Nessa 

primeira fase, praticamente todas as permissões foram distribuídas gratuitamente pelos 

países-membros e as empresas recebiam as permissões proporcionalmente ao nível-base 

de emissões passadas (“grandfathering”)5.

A fase piloto esteve sujeita a muitos desafios, em grande medida devido ao pioneirismo 

do programa. Naqueles primeiros anos, o Poder Executivo teve, novamente, um papel 

importante. No sistema fortemente descentralizado da Europa, as mudanças legislativas 

tendem a ser lentas. Por isso, o Poder Executivo precisou atuar na formação de uma visão 

comum em torno da necessidade de evolução constante do sistema. Um dos problemas 

apontados nas duas primeiras fases era a volatilidade dos preços, que ficaram fortemente 

deprimidos depois da crise de 2008. Um motivo para a instabilidade era a distribuição gratuita 

de permissões6. Assim, depois de um longo percurso, a lei foi revisada em 2009 e, a partir 

da fase 3, a distribuição das permissões passou a se basear majoritariamente em leilões.

Na sequência, são descritas as funções e os agentes responsáveis pelo sistema de gover-

nança do EU-ETS e apresentados mais detalhes sobre a evolução do programa ao longo 

de seus 15 anos de existência.

3.1.4 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

A) Planejamento

1. Definição do teto de emissão (longo prazo)

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

As metas de longo prazo são definidas pelo processo político padrão. Nele, o Poder Executivo 

propõe, o Poder Legislativo avalia (em um comitê ambiental) e aprova e os países-membros 

ratificam. Em 2020, estiveram em discussão as metas para 2030 e 2050. A meta para 2030 

foi estabelecida em 2014 pelo Poder Executivo (Tabela 2), mas modificada pelo Poder 

Legislativo em outubro de 2020, que a aumentou de 40% para 60%7. Já a meta para 2050 

ainda está em processo de consultas públicas, liderado pelo Poder Executivo8.

5	 Climate policy info hub (2020).
6	 Mas houve outras razões. Por exemplo, aquilo que ficou conhecido como o problema do hot air, em que países que inicialmente deveriam 

empreender esforços para mitigação, em virtude da crise econômica pós-2008 e dos limites de emissão relativamente altos, ao invés 
de demandarem títulos de carbono passaram a ser ofertantes. Esse superávit de títulos foi um dos fatores que levaram os preços a 
praticamente zero.

7	 Schultz (2020); Simon (2020).
8	 European Commission (2020).
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TABELA 2 – Metas climáticas de longo prazo da União Europeia

Período Ano-base Meta Aprovada em

2020 1990 -20% 2007

2030 1990 -60% 2020

Fonte: European Commission (2020).

2. Definição do escopo – setores regulados

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

Assim como nas metas de longo prazo, a inclusão de novos setores também passa pelo 

caminho institucional padrão da União Europeia. As discussões para a inclusão de novos 

setores no EU-ETS existem desde o início do programa. O primeiro setor a ser formalmente 

incorporado foi a aviação, incluindo todos os voos com passagem pela União Europeia. 

A aviação foi incorporada ao programa em legislação aprovada em 2008 e as metas 

passaram a valer na fase 3, a partir de 2012. Na indústria, foram incluídos, também na  

fase 3, os seguintes setores: alumínio, petroquímico e outros químicos. Além disso, está 

em discussão desde 2005 a inclusão do transporte terrestre, mas até o presente momento, 

sem conclusão9.

3. Definição da meta periódica de emissão

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

As metas de médio prazo também seguem o caminho institucional padrão. Inicialmente, 

nas fases 1 e 2 (2005-2012), os limites eram determinados nacionalmente em planos de 

alocação. A meta do programa era obtida a posteriori pela soma das metas nacionais.  

Os planos de alocação também definiam, de acordo com regras internas de cada país-

-membro, a forma como seriam alocadas as permissões entre setores e dentro de cada 

setor. Assim, cada país seguia o seu próprio sistema de governança para definição da meta 

e alocação. No entanto, os planos nacionais de alocação eram muito complexos e pouco 

transparentes, gerando incerteza e risco no mercado.

Na fase 2, o Poder Executivo avançou no sentido de padronizar o formato dos planos, 

reduzindo a complexidade e aumentando a transparência. Mais adiante, em 2009,  

o Parlamento Europeu aprovou uma reforma legislativa que transferiu para a esfera 

europeia, a partir da fase 3, tanto a definição do limite global quanto a regra a ser seguida 

para a alocação das permissões. Com isso, os países ainda definem as suas metas, mas  

o fazem de acordo com regras totalmente harmonizadas. Além disso, as metas definidas 

nacionalmente devem ser aprovadas pelo Poder Executivo (Comissão Europeia)10.

9	 Afriat et al. (2016).
10	 European Commission (2015).
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Na fase 2, a meta do programa foi de uma redução de 6% frente a 2005. Na fase 3, que 

terminou em 2020, a meta é uma redução adicional de 15% com relação a 2005. Já na fase 4, 

que termina em 2030, a meta é uma redução adicional de 22% frente a 2005, totalizando 

uma redução de 43% ao longo do programa11. Essas metas são específicas ao EU-ETS12, 

não se confundindo com as metas globais apresentadas na Tabela 2. O ano-base é 2005 

porque foi quando o programa teve início.

4. Alocação de permissões gratuitas

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

Edição da lista de setores e subsetores sujeitos ao vazamento de carbono. A proteção 

de setores da indústria expostos à competição externa é parte da estrutura do EU-ETS. 

O objetivo é compensar a perda de competitividade que a regulação impõe aos setores 

que competem com países sem uma estrutura regulatória semelhante. A proteção reduz 

a chance de vazamento de carbono na medida em que permite que os setores sensíveis 

continuem produzindo no contexto doméstico, sem estarem sujeitos a grandes perdas 

de competitividade.

O percurso institucional da proteção de setores sensíveis segue o padrão da União 

Europeia13. Para colocar a proteção em prática, define-se uma lista de setores sujeitos ao 

vazamento de carbono e são estabelecidas regras para uma maior alocação de permissões 

gratuitas a esses setores (chegando a 100% na maioria dos casos). A lista é revisada  

a cada cinco anos. Dessa forma, as empresas que recebem as permissões gratuitas têm 

um subsídio relativo na comparação com as empresas de outros setores.

5. Mudanças de rumos – alterações nas regras

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

A alteração das regras segue o procedimento institucional padrão, requerendo o aval 

legislativo.

Problema: preços do carbono deprimidos

Um importante conjunto de alterações diz respeito à regulação dos preços. A partir do 

início de 2009, houve neles uma forte queda, havendo recomposição apenas em meados 

de 2018 (Figura 3).

11	 European Commission (2020a).
12	 Emissions-EUETS (2019).
13	 European Commission (2019a).
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FIGURA 3 – Preços de mercado do carbono (tCO2e) no EU-ETS

Fonte: EMBER (2020). 

Uma explicação para o longo período de preços deprimidos é a queda da atividade econômica 

decorrente da crise de 2008 somada ao excesso de permissões gratuitas emitidas nas fases 

1 e 2. Esses dois fatores geraram um entendimento no mercado de que, no longo prazo,  

o teto de emissão seria pouco restritivo, levando a uma queda na demanda por permissões. 

Tal entendimento se confirma na análise da Figura 4, que mostra que, desde 2008, o limite 

de emissão determinado pelo EU-ETS (linha vermelha) ficou sempre acima das emissões 

verificadas (linha lilás), em grande parte devido à queda nas emissões pós-2008.

FIGURA 4 – Emissões verificadas, emissões projetadas e metas de emissão no EU-ETS
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Soluções – reserva de estabilidade de mercado e outras medidas

Desde meados de 2018, os preços não chegaram a ficar deprimidos novamente e mesmo 

a crise decorrente da pandemia da covid-19 teve apenas um efeito temporário em sua 

queda. Qual é a explicação para essa mudança em relação ao longo período precedente 

de preços deprimidos? Dois sinalizadores podem explicar. O primeiro é a reserva de esta-

bilidade de mercado. Na prática, essa reserva gerencia a escassez de permissões fazendo 

uma realocação intertemporal das permissões sem afetar o teto de emissão estabelecido 

para cada período. Isso conduz a menor volatilidade na medida em que promove ajustes 

entre oferta e demanda no curto prazo.

Desde 2009, houve um longo processo de avaliação do programa para contornar o problema 

dos preços deprimidos (Jevnaker and Wettestad, 2017). Tal processo conduziu a uma 

proposta de redesenho que começou a ser discutida em 2012 e foi aprovada pelo Poder 

Legislativo em 2015. Em decorrência dessa mudança, em janeiro de 2019 foi implemen-

tada a reserva de estabilidade de mercado (ERCST, 2019). Esse mecanismo automático 

faz com que, quando o número de permissões circulantes supera um determinado teto, 

um número fixo de permissões seja retirado do calendário de leilões. Da mesma forma, 

quando o número de permissões fica abaixo de um piso, um número fixo de permissões 

é adicionado ao calendário de leilões (ERCST, 2019).

O segundo sinalizador é a definição dos parâmetros da fase 4 do programa, com início em 

2021. No novo período, a taxa de diminuição do volume de permissões emitidas (doadas + 

leiloadas) foi acrescida de 2,2 pontos percentuais ao ano14. Além disso, o volume de emissão 

de permissões gratuitas foi mantido no nível da fase 3, de 43% do limite de emissão15. 

Ambas as medidas reforçaram a expectativa de que a escassez de permissões aumentaria, 

fazendo crescer a demanda por permissões e causando recuperação dos preços.

6. Interligações, offsets

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo -> Governos Nacionais

As interligações são negociadas pelo Poder Executivo por meio de um comitê formado 

conjuntamente com a jurisdição objeto da interligação. Depois de avaliados todos os 

parâmetros e definidos os termos da interligação e os ajustes necessários, o Poder Exe-

cutivo assina um acordo de interligação que deve ser ratificado pelo Poder Legislativo  

e pode ser vetado pelos Governos Nacionais. No passado, o EU-ETS já concluiu processos 

de interligação com Noruega, Liechtenstein e Islândia.

As regras relativas à compensação com créditos externos ao EU-ETS são definidas perio-

dicamente, junto com as definições de escopo e de limites de emissão. 

14	 European Commission (2020a).
15	 European Commission (2020b).
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B) MRV

Até a segunda fase, os procedimentos de MRV no EU-ETS não eram harmonizados. Um 

regulamento harmonizado só foi estabelecido em 2012, no início da terceira fase. Desde 

então, o protocolo é único para todos os países, mas a operacionalização dos mecanismos 

de MRV continua sendo feita pelas autoridades competentes de cada país. As autoridades 

competentes são entes definidos pelos países-membros (Figura 5).

FIGURA 5 – Posição das autoridades competentes nacionais na hierarquia organizacional do EU-ETS

Comissão
Europeia

Países-membros
Autoridade
competente

Entes regulados

Fonte: Institut Delors (2018). 

Como regra geral, a autoridade competente é o Ministério do Meio Ambiente ou a Agência 

Ambiental, mas há casos diferentes, como o da França, onde o agente regulador é uma 

célula de gestão do EU-ETS situada na Agência Nacional de Aviação Civil. Na Alemanha e 

na Holanda, há um órgão específico criado para o EU-ETS e na Itália há um comitê nacional 

criado para gerir o EU-ETS e o Protocolo de Quioto16. 

Fases do MRV

1. Aprovar plano de monitoramento

Responsável: Governo Nacional (autoridade competente)

A submissão de um plano de monitoramento é o primeiro passo da rotina de MRV.  

O plano é submetido anualmente à autoridade competente, que além de dever analisá-lo 

e aprová-lo, tem o papel de inspecionar a sua implementação. No plano, os entes regu-

lados definem a forma de monitoramento das emissões e há descrição das instalações, 

definição de responsabilidades de monitoramento, lista de fontes de GEE, metodologia 

de monitoramento, sistemas de mensuração e gestão de dados17. O regulador oferece 

um documento padrão (template) unificado para a realização do plano18, este é revisado 

e aprovado pela autoridade competente e os entes regulados passam a fazer o monito-

ramento como previsto no plano.

16	 European Commission (2020c).
17	 European Commission (2020d).
18	 European Commission (2020d).
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2. Acreditar verificador

Responsável: Entidade independente ou Governo Nacional (ente acreditador)

Empresas verificadoras têm o papel de verificar os relatos de emissão submetidos pelos 

regulados. Essas empresas são acreditadas por entes acreditadores definidos pelos paí-

ses-membros19. Os acreditadores podem ser parte do governo, como no caso da Irlanda 

(Irish National Accreditation Board), ou entidades independentes supervisionadas pelo 

governo, como no caso da Itália (Ente Italiano di Accreditamento, ACCREDIA) e da França 

(Comité Français d’accréditation, Cofrac). Esses entes seguem um conjunto de regras 

harmonizadas para conceder e manter as acreditações20.

3. Verificar relato

Responsável: Setor Privado (empresa verificadora acreditada)

A verificação por terceira parte independente é um procedimento essencial do processo 

de MRV. As empresas verificadoras fazem análise processual e de riscos e entregam um 

relatório à autoridade competente com suas conclusões. Se a verificadora encontrar não 

conformidades, ela deve reportá-las à autoridade competente.

4. Títulos externos

Responsável: Poder Executivo (Registro Central)21

Créditos de fora do EU-ETS são aceitos até o limite de 50% das obrigações e são convertidos 

em unidades aceitas dentro do programa pelo Registro Central. Os créditos de Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL) emitidos antes do fim de 2012 foram aceitos até 31 de 

dezembro de 201522. Já os créditos para projetos pós-2012 de países classificados pelas 

Nações Unidas como menos desenvolvidos (Least Developed Countries), bem como créditos 

de “implementação conjunta” (joint mechanism), foram aceitos até o final de 2020, desde 

que não envolvessem:

•	 Energia nuclear;

•	 Aflorestamento e reflorestamento; ou

•	 Destruição de gases industriais.23 

A partir de 2019, o programa de comércio de carbono da Suíça se fundiu com o europeu, 

de forma que as permissões de emissão suíças também são aceitas. As permissões suíças 

e as do EU-ETS são intercambiáveis de forma automática.

19	 EA (2019).
20	 Emissions-EUETS (2019a).
21	 Eur-Lex (2019).
22	 European Commission (2015a).
23	 Por exemplo, a destruição catalítica secundária de N2O nas fábricas de ácido nítrico, a queima de HFC-23 e a queima de CH4.
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A partir de 2021, todos os créditos internacionais, exceto os suíços, deixaram de ser aceitos24.

5. Auditar relato e verificação

Responsável: Governo Nacional (autoridade competente) e ente acreditador

A fiscalização de mensurações e relatos e do relatório/declaração de verificação é feita 

pela autoridade competente. A fiscalização dos processos da empresa verificadora é 

responsabilidade do ente acreditador.

6. Verificar conformidade (emissões compensadas com permissões)

Responsável: Governo Nacional (autoridade competente)

Feito o relato das emissões, a autoridade competente verifica inventários/relatos e cal-

cula o montante de permissões/créditos necessários para a compensação das emissões.  

O ente regulado então deve submeter as permissões ou os créditos correspondentes. 

Caso haja descumprimento, a multa é de EUR 100/tCO2 e a emissão deve ser compensada 

no ano subsequente.

C) Gestão do mercado de permissões

1. Alocar e emitir permissões

Responsável: Governo Nacional -> Poder Executivo

As permissões de emissão são geradas pelos países-membros e são transacionáveis dentro 

do EU-ETS, ou seja, a permissão de cada país vale em todos os demais. Cada permissão 

de emissão (EU Emission Allowance – EUA) corresponde ao potencial de aquecimento de 

1 tonelada de gás carbônico equivalente (tCO2e). Atualmente, as permissões emitidas 

podem seguir três caminhos: (1) alocação gratuita, restrita a 43% das permissões;  

(2) venda em leilão; e (3) reserva de estabilidade de mercado.

No caso de alocação gratuita, uma regra de benchmarking define o volume de permissões 

que cada empresa receberá. O benchmarking é calculado para 52 produtos e se baseia 

na emissão média dos 10% mais eficientes das plantas que produzem cada um desses 

produtos. Com isso, 10% das plantas receberão permissões suficientes para cobrir as 

suas emissões passadas e 90% das plantas precisarão adquirir permissões adicionais ou 

investir em mitigação.

Com base nesses benchmarks, cada país determina o número de permissões a serem aloca-

das para cada planta em seu território. Os números de todos os países são então somados 

e corrigidos para se adequarem ao limite global. Feito isso, as permissões são emitidas.

24	 European Commission (2020e).
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2. Escriturar permissões

Responsável: Poder Executivo (Registro Central)

A escrituração das permissões é feita em um Registro Central hospedado e gerido pelo 

Poder Executivo, instituído em 2009 e implementado em 2012. Antes, cada país tinha o seu 

registro. Trata-se de um sistema eletrônico de contabilidade das permissões que registra:

•	 As contas dos países-membros, de empresas e de indivíduos;

•	 As transações (emissão, distribuição gratuita, venda, exclusão etc.);

•	 Os offsets (CERs – certified emission reductions, do MDL, ERUs – emission reduction 

units, de implementação conjunta entre países industrializados. Ambos recebem 

o nome de AAUs, que são tipos de créditos gerados no âmbito do Protocolo de 

Quioto, portanto, gerenciados fora do escopo do EU ETS); 

•	 Planos nacionais de alocação, registrando as permissões distribuídas gratuita-

mente a cada planta ou país-membro;

•	 As emissões verificadas de cada planta e operador aéreo;

•	 Os dados de emissão de cada planta regulada e das permissões usadas para 

compensá-las; e

•	 As regras do Regulamento de Esforço Comum para cada país.

Do ponto de vista do usuário, o funcionamento do registro é parecido com o de um banco. 

Para se abrir uma conta, há um processo de verificação que visa a dificultar fraudes.  

Os proprietários das permissões podem transferi-las usando a interface segura do sistema.

3. Leiloar e comercializar permissões

Responsável: Setor Privado (European Energy Exchange, EEX)

Os leilões de permissões (mercado primário) acontecem na Bolsa Europeia de Energia 

(European Energy Exchange, EEX), em Leipzig (Alemanha) e são regulados por uma legis-

lação específica de 201025. Cada país pode optar por uma plataforma independente, 

mas só o Reino Unido havia feito essa opção26. A EEX surgiu em 2002, pouco antes da 

lei de fundação do EU-ETS. Até 2012, os leilões ainda recebiam uma parte pequena do 

volume de permissões e eram geridos pelos países-membros. A partir de 2012, passaram 

integralmente para a EEX.

As demais operações de comercialização de permissões também acontecem na EEX com 

o suporte do Registro Central.

25	 Eur-Lex (2010).
26	 European Commission (2020b).
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4. Regular mercado secundário

Responsável: Autoridade Europeia de Mercados Financeiros e Reguladores Nacionais 

de Mercados Financeiros

A comercialização de permissões no mercado primário é realizada por meio de uma conta 

corrente hospedada no Registro Central do programa. Qualquer ente pode abrir uma 

conta, mesmo se não for regulado. As transações no mercado secundário podem ser 

realizadas de forma direta e não requerem um broker27.

A partir de janeiro de 2018, todas as transações envolvendo permissões de emissão 

passaram a ser tratadas como instrumentos financeiros, ficando sujeitas ao conjunto de 

regulações financeiras da União Europeia. Anteriormente, apenas os contratos derivativos 

de permissões (que representam a maior parte do volume de transações) estavam sujeitos 

à regulação do sistema financeiro28. Agora, o mercado spot também está.

Na prática, isso significa que os operadores de mercado que transacionam permissões 

de emissão deverão se submeter a novas verificações. Além disso, uma parte dos dados 

gerados no Registro Central ficará disponível para acesso pelas autoridades que regulam 

o mercado financeiro, como a Autoridade Europeia dos Mercados Financeiros (ESMA),  

a Agência para a Cooperação dos Reguladores de Energia (ACER) e as agências financeiras 

nacionais, como a Autoridade de Supervisão Financeira Federal Alemã29.

5. Controle de preços

Responsável: Poder Executivo (Registro Central)

Cabe ao Poder Executivo fazer a retenção das permissões e as operações de ajuste de 

preços, aumentando ou diminuindo a oferta de permissões quando necessário. Depois 

que as permissões são emitidas e registradas, e antes de serem leiloadas, o Poder Exe-

cutivo transfere o número de permissões previsto em lei para a reserva de estabilidade 

de mercado. Elas são então usadas quando há flutuações de preços de modo a superar 

os patamares previstos em lei.

6. Publicar dados sobre mercado

Responsável: Poder Executivo (EU Transaction Log, EUTL)

Uma parte dos dados do registro é disponibilizada ao público por meio de uma interface 

pública, a plataforma EU Transaction Log (EUTL), que também verifica a legalidade de todas 

as transações realizadas no Registro Central. As transações precisam respeitar as normas 

legais do EU-ETS. O EUTL também verifica as entradas e saídas de permissões do EU ETS, 

27	 Climate policy info hub (2020).
28	 European Commission (2020f).
29	 Reed Smith (2019).
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a exemplo de entradas via MDL ou saídas em projetos de implementação conjunta. Todos 

os intercâmbios com outros programas passam por um registro mantido pelas Nações 

Unidas chamado International Transactions Log (ITL).

3.2 MERCADO DE CARBONO DO JAPÃO, TÓQUIO-CAT

3.2.1 GLOSSÁRIO

Poder Executivo: Governo da Região Metropolitana de Tóquio.

Poder Legislativo: Assembleia Legislativa da Região Metropolitana de Tóquio.

3.2.2 RESUMO

O programa de comércio de carbono de Tóquio (Tóquio-CaT) é uma estrutura subnacional 

que engloba toda a Região Metropolitana de Tóquio. O programa adota um modelo de 

governança fortemente centralizado (Figura 6). A gestão é feita quase integralmente pela 

Secretaria do Meio Ambiente do Poder Executivo, uma vez que a verificação dos inventários 

de emissão é realizada pelo setor privado. No interior da Secretaria do Meio Ambiente existe 

uma Divisão de Mudanças Climáticas e Energia e, dentro desta, uma seção dedicada ao 

sistema de comércio de emissões. Um dos motivos para a centralização é a vasta experiência 

que o Poder Executivo tem em regulação ambiental. A Região Metropolitana de Tóquio, 

maior governo subnacional do Japão, é uma jurisdição líder na agenda climática à frente 

do Governo Nacional30. Mesmo antes de ter dado centralidade ao combate às mudanças 

climáticas, a partir de 2002, a Secretaria do Meio Ambiente já tinha amplo sucesso em 

lidar com problemas ambientais urbanos, de redução de emissões veiculares ao controle 

da poluição industrial. Assim, a experiência acumulada no monitoramento de emissões 

por meio de um programa de relato obrigatório foi determinante para seu sucesso. Outro 

motivo para a centralização no governo é o tamanho reduzido do mercado de créditos de 

emissão, já que o sistema foi desenhado para limitar o papel do setor financeiro. Assim, 

o governo estima que, na primeira fase do programa, apenas 10% das obrigações de 

mitigação foram compensadas com créditos adquiridos no mercado31. As transações se 

dão de forma bilateral (não há marketplace) e não existe um monitoramento instantâneo 

dos preços. Com isso, não há uma instituição de regulação do mercado.

30	 ICAP (2015).
31	 Brundage-Moore (2019).
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FIGURA 6 – �Organizações responsáveis pela governança do mercado de comércio de carbono da 
Região Metropolitana de Tóquio
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Fonte: Elaboração própria.

3.2.3 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO

O Tóquio-CaT foi lançado em 2010. Foi o terceiro programa do mundo e o primeiro a 

implementar a regulação na ponta do consumo de energia: de grandes prédios comer-

ciais e residenciais e fábricas que, juntos, emitem em torno de 20% dos GEE da região32.  

O programa foi instituído por uma revisão da Lei de Segurança Ambiental da Região Metro-

politana de Tóquio de junho de 200833. Atualmente, o Tóquio-CaT regula as emissões de 

CO2 de aproximadamente 1.200 grandes prédios, plantas industriais, bem como estações  

de distribuição e tratamento de água, esgoto e lixo.

As bases do Tóquio-Cat remontam ao ano 2000. Dois programas lançados naquele ano 

definiram os rumos da estratégia climática nas décadas subsequentes. O primeiro foi 

o Programa de Redução de Emissões de CO2, que obrigava grandes plantas e prédios 

a inventariarem e relatarem suas emissões e a estabelecer planos de mitigação. Esse 

programa foi incorporado pelo Tóquio-CaT e constituiu uma crucial fonte de aprendizado 

32	 IEATA (2015).
33	 Green Local Government Portal (2020).
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sobre a estrutura de emissões e sobre os desafios do monitoramento das emissões.  

O segundo foi o Programa Prédios Verdes, que media a performance ambiental dos 

prédios e fornecia notas de eficiência. O objetivo era estimular o aumento da eficiência 

energética dos prédios. Este programa forneceu aos gestores ambientais de Tóquio 

experiência sobre as melhores formas de estimular a mudança tecnológica.

A experiência adquirida na regulação do consumo de energia e da eficiência energética 

definiu o modelo de descarbonização de Tóquio34. Em dezembro de 2006, o governo 

anunciou um plano de desenvolvimento de longo prazo, parte de um esforço para a can-

didatura à sede dos Jogos Olímpicos de 2016. A meta era reduzir a emissão em 25% em 

2020 com relação a 200035. Esse objetivo se tornou a base de uma estratégia de mudanças 

climáticas, publicada em 2007, que propunha um programa de mitigação direcionado 

a grandes empresas. Nos doze meses que se seguiram, a Secretaria do Meio Ambiente 

realizou estudos, deliberações e amplas consultas com o objetivo de enviar à Assembleia 

Legislativa um projeto de lei para regulamentar o programa. A liderança então exercida 

pelo governo, em parceria com diversos stakeholders, foi fundamental para criar consenso 

em torno do programa (Rudolph e Kawakatsu, 2013). A lei foi aprovada em 2008 para um 

programa voltado à mitigação de emissões com base em eficiência energética.

Periodização

O Tóquio-CaT é organizado em planos quinquenais e, hoje, está em sua terceira fase 

de conformidade:

Fase 1: 2010-2014 (5 anos);

Fase 2: 2015-2019 (5 anos); e

Fase 3: 2020-2024 (5 anos).

O programa opera com base em tetos de emissão estipulados para cada ente regulado. 

Quando um ente supera o objetivo de mitigação, a redução de emissão excedente gera 

um crédito pode ser transacionado de forma bilateral. Os créditos podem também ser 

guardados para anos subsequentes (banking). A alocação dos tetos de emissão é feita de 

forma específica para cada ente regulado, de acordo com uma linha de base de emissão 

de três anos anteriores.

Inicialmente, as metas de redução são divididas por setor. Por exemplo: na fase 3, prédios 

comerciais devem reduzir as emissões em 27% com relação à linha de base dos dois a 

três anos anteriores (excluindo anos atípicos); prédios comerciais com uso intensivo de 

aquecimento devem reduzir em 25%; e plantas industriais também em 25%. Na sequência, 

34	 IEATA (2015).
35	 Green Local Government Portal (2020).
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a meta do setor é distribuída entre os entes regulados proporcionalmente à linha de 

base de cada um. Obtém-se, com isso, a meta por planta para o quinquênio, que é então 

desagregada em metas anuais.

Na sequência, descrevemos as funções e os agentes responsáveis pelo sistema de gover-

nança do Tóquio-CaT e apresentamos mais detalhes sobre a evolução do programa ao 

longo de seus 10 anos de existência.

3.2.4 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

A) Planejamento

1. Definição do teto de emissão (longo prazo)

Responsável: Poder Executivo

O Poder Executivo tem poder para definir as metas de longo prazo. A Região Metropolitana 

de Tóquio anunciou três metas relevantes para a política climática. Em 2006, foi anunciado 

o objetivo de reduzir as emissões em 25% em 2020 com relação ao ano 2000. Em 2019, 

foi lançado o plano Tóquio Emissão Zero, em que o objetivo passou a ser de redução de 

30% em 2030 com relação a 2000 e neutralidade líquida de carbono em 205036. Ambos os 

planos foram definidos pelo Poder Executivo com amparo da legislação aprovada em 2008.

2. Definição do escopo – setores regulados

Responsáveis: Poder Executivo -> Poder Legislativo

A partir do surgimento do programa, houve uma única modificação no escopo, implemen-

tada pelo Poder Executivo. Desde 2016, plantas que se encaixam em todas os critérios 

de regulação, mas têm mais de 50% das ações em propriedade de pequenas ou médias 

empresas, ficam isentas da regulação. Isso, porém, não causou efeito visível no número 

de plantas reguladas, que girou em torno de 1.200 desde o início do programa.

Caso venha a ser necessário realizar uma modificação estrutural no programa, ela prova-

velmente precisará ser aprovada pelo Poder Legislativo, pois sua legislação de fundação 

é razoavelmente específica com relação ao grupo de empresas reguladas.

36	 Governo Metropolitano de Tóquio (2019).
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3. Definição das metas quinquenais de emissão

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas, Seção de Planejamento)

As metas quinquenais são definidas pelo Poder Executivo de forma a cumprir os objetivos 

de longo prazo. A Divisão de Mudanças Climáticas da Secretaria do Meio Ambiente possui 

uma seção dedicada exclusivamente ao planejamento (definição das metas quinquenais)37. 

Assim, para a fase 1, o governo definiu a meta global de redução de 6% com relação  

à linha de base. Na fase 2, a redução global planejada foi de 17%. Já na fase 3, que termina 

em 2024, a redução estipulada é de 27%.

4. Mudanças de rumos – alterações nas regras

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas) / Poder Executivo -> Poder Legislativo

Mudanças marginais são definidas pelo Poder Executivo. Mudanças estruturais, se vierem 

a ser necessárias, poderão requerer aprovação legislativa.

O Tóquio-CaT é um programa com regras estáveis. Mudanças marginais acontecem apenas 

a cada cinco anos e mudanças estruturais não chegaram a acontecer desde o início do 

programa. Por exemplo, o número de plantas reguladas ficou estável entre 1.200 e 1.400 

desde o início do programa, indicando a ausência de mudanças estruturais. As mudanças 

que acontecem quinquenalmente são de caráter técnico e visam a corrigir falhas proce-

dimentais. Por exemplo, entre a primeira e a segunda fase, o fator de emissão aumentou 

de 0,382 tCO2e/1.000 kWh para 0,489 tCO2e/1.000 kWh, mudanças definidas pelo Poder 

Executivo. Já alterações mais importantes, como um eventual aumento do escopo do 

programa para incorporar plantas de menor tamanho, provavelmente precisariam passar 

pelo Poder Legislativo, pois iriam de encontro ao mandato legal estabelecido na legislação 

que deu origem ao programa.

5. Interligações, offsets

Responsável: Poder Executivo

O governo da Região Metropolitana de Tóquio assinou um acordo de interligação com 

a prefeitura de Saitama em 2010, quando o programa de comércio de carbono Saitama 

ainda estava na fase de elaboração. Com isso, o programa foi desenhado de forma pra-

ticamente idêntica ao Tóquio-CaT, com pequenas diferenças. A interligação se tornou 

operacional em 201138.

37	 Governo Metropolitano de Tóquio (2020).
38	 Santikarn et al. (2018).
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Os programas admitidos para compensação foram determinados pelo Poder Executivo 

e não mudaram desde seu início.

B) MRV

O processo regulatório do Tóquio-CaT inclui cinco componentes: relato, verificação, 

submissão de plano de mitigação, redução de emissões ou compensação via comércio  

e verificação. Os prédios comerciais e as plantas industriais que são regulados pelo programa 

devem submeter e validar relatos anuais da emissão dos gases CO2, CH4, N2O, SF6, HFCs, 

PFCs e NF3. Se o critério de inclusão for atingido por três anos consecutivos, a redução de 

emissão se torna obrigatória. No entanto, somente as emissões de CO2 provenientes do 

consumo de energia têm mitigação obrigatória (inclusive nas plantas industriais). Nesse 

caso, é obrigatório submeter um plano de mitigação e ter as emissões verificadas por um 

agente externo credenciado39.

O cálculo da linha de base de emissão é feito de duas formas. Na primeira, a média da 

emissão de CO2 decorrente do consumo de energia dos últimos três anos é calculada  

– o chamado “grandfathering”. Na segunda forma de cálculo, o que conta é a área dos 

prédios ou das fábricas, que é multiplicada por um fator de emissão específico para cada 

atividade econômica, de modo a se obter a linha de base. O primeiro método só é aplicado 

a empresas que demonstraram esforço prévio de mitigação40.

1. Aprovar plano de monitoramento e mitigação

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas)

A Divisão de Mudanças Climáticas da Secretaria do Meio Ambiente faz a avaliação e apro-

vação dos planos de monitoramento e mitigação. As empresas reguladas devem apontar, 

em primeiro lugar, uma equipe qualificada em gestão energética para assessorá-las em 

medidas de eficiência energética. A equipe, que pode ser terceirizada, deve participar  

de um treinamento oferecido pelo governo, com a atribuição legal de submeter anualmente 

um plano com a especificação técnica da estratégia de monitoramento e de mitigação, 

com objetivos de redução de emissões para o próximo período.

39	 Governo Metropolitano de Tóquio (2015).
40	 Governo Metropolitano de Tóquio (2015a).



42
MERCADO DE CARBONO – ANÁLISE DE EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

2. Acreditar verificador

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas)

O Poder Executivo realiza toda a acreditação. O regulador impõe como condição para 

que uma empresa seja acreditada como verificadora a experiência de trabalho com pelo 

menos dez casos, no intervalo dos últimos três anos, com trabalho de diagnóstico de 

eficiência energética, auditoria de ISO 14.001, auditoria, verificação ou ativação de MDL 

ou verificação de algum programa de inventário japonês. As empresas elegíveis então 

passam por uma auditoria e são credenciadas.

3. Verificar relato

Responsável: Verificadora

As empresas verificadoras devem seguir os parâmetros estabelecidos pelo Poder Execu-

tivo41 para fazer a verificação dos relatos.

4. Títulos externos

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas)

Os entes regulados podem requisitar a conversão de créditos externos ao Tóquio-CaT. 

Para isso, devem assegurar que os projetos tenham sido verificados por terceira parte 

segundo as regras de MRV do Tóquio-CaT e devem submeter um pedido de conversão à 

autoridade competente. São permitidos créditos de redução de emissões de plantas não 

reguladas (pequenas e médias empresas), do programa de adoção de energias renováveis 

do Japão, e créditos de fora da Região Metropolitana de Tóquio. Além disso, o Tóquio-CaT 

é interligado ao programa de comércio da prefeitura de Saitama, de forma que os créditos 

são intercambiáveis entre os dois programas segundo algumas condições.

5. Verificar conformidade (emissões excedentes compensadas com créditos)

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas)

A Divisão de Mudanças Climáticas é responsável por realizar a contabilidade dos créditos 

eventualmente necessários para compensar as emissões que cada regulado fez acima do 

teto. Para a compensação, os regulados podem usar créditos emitidos pelo Tóquio-CaT 

ou créditos de offset verificados e validados para uso no Tóquio-CaT.

41	 Governo Metropolitano de Tóquio (2020a).
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C) Gestão do mercado de créditos

O mercado de carbono de Tóquio é bastante peculiar se comparado a outros ao redor 

do mundo. Uma de suas particularidades é o papel menos relevante dado à comerciali-

zação dos créditos de emissão, que se baseia quase exclusivamente em trocas bilaterais, 

fora da bolsa de valores. O sistema de Tóquio foi desenhado para limitar o papel do 

setor financeiro. A principal estratégia nesse sentido foi produzir créditos de emissão 

baseados em reduções de emissão excedentes de períodos passados. Assim, somente 

empresas que já demonstraram um esforço substancial, excedendo a própria meta de 

mitigação, têm o direito de vender créditos. Além disso, não há um marketplace orga-

nizado para sediar as transações (bolsa de negociações). Com isso, o preço dos créditos 

não é monitorado em tempo real e só é conhecido por meio de pesquisas periódicas 

organizadas pelo governo42.

1. Emitir créditos

Responsável: Poder Executivo (Secretaria do Meio Ambiente, Divisão de Mudanças 

Climáticas)

O Poder Executivo emite os créditos sob demanda das empresas, que devem submeter 

anualmente seus inventários de emissão. Em paralelo, caso tenham excedido a meta de 

mitigação do ano anterior, podem requerer a emissão dos créditos de excesso de emissão 

correspondentes, que são escriturados digitalmente e ficam registrados no sistema de 

registro. Os créditos podem ser guardados para o futuro (banking), mas não podem ser 

emprestados do futuro (borrowing). Podem, ainda, ser vendidos a qualquer momento em 

transações livres, o que ocorre por exemplo em Tóquio. O governo emite créditos somente 

quando as empresas emitem menos do que suas metas de mitigação. Esses créditos 

não têm custo, pois as empresas já fizeram o esforço de exceder a meta. Na sequência,  

as empresas podem vendê-los a qualquer parte interessada em transações bilaterais.

2. Escriturar créditos

Responsável: Poder Executivo (Sistema de Registro)43

O sistema eletrônico registra os créditos emitidos, as transações de créditos e os créditos 

de outros programas submetidos para compensar obrigações de mitigação (offsets). Todos 

os participantes do mercado devem abrir contas no sistema.

42	 Arimura e Abe (2020).
43	 Governo Metropolitano de Tóquio (2015).
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3. Regular mercado secundário

Responsável: Poder Executivo

O programa prevê ações a serem tomadas pelo Poder Executivo (sem especificar a agência) 

no caso de má conduta nas operações de mercado com créditos de emissão:

•	 Realizar oitivas com os participantes suspeitos;

•	 Informar outros relevantes participantes do mercado sobre a suspeita e aconse-

lhá-los, caso necessário; e

•	 Caso seja verificada má conduta, aplicar as penas estipuladas na lei de fundação 

do mercado.

4. Controle de preços

Responsável: Poder Executivo

O Poder Executivo pode recorrer a diversas medidas para reduzir a flutuação de preços, 

entre as quais gerar créditos a partir de prédios públicos e colocá-los no mercado, ou 

aumentar o teto de créditos de compensação de fora de Tóquio. No entanto, devido à 

baixa liquidez do mercado e ao desconhecimento do preço que se prática em tempo real, 

essas medidas não têm sido tomadas44.

5. Publicar dados sobre mercado

Responsável: Poder Executivo (Sistema de Registro)

Os seguintes dados são de acesso público:

•	 Nome do proprietário da conta;

•	 Emissões no ano-base, teto anual de emissões e volume anual de emissões re-

portado; e

•	 Volumes de créditos de offset emitidos e transacionados mensalmente.

3.3 MERCADO DE CARBONO DA COREIA DO SUL, KETS

3.3.1 GLOSSÁRIO

Poder Executivo: Governo da República da Coreia. Diversos órgãos têm atuação no 

programa: gabinete do primeiro-ministro; task force interministerial para comércio de 

carbono; Ministério do Meio Ambiente; e Ministério de Estratégia e Finanças.

Poder Legislativo: Assembleia Nacional.

44	 ICAP (2020c).
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3.3.2 RESUMO

O programa de comércio de carbono da Coreia do Sul (KETS) é uma estrutura nacional 

com governança descentralizada verticalmente, ou seja, no interior do Poder Executivo 

(Figura 7). Este teve papel central de liderança na criação e implementação do programa 

de comércio de carbono. Depois de ter assegurado que as bases do sistema estavam 

inscritas em lei, o Poder Executivo desenhou uma estrutura de governança voltada a 

dar legitimidade ao programa por meio de responsabilidades compartilhadas entre o 

Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Finanças. Trata-se de uma experiência 

de sucesso em um país onde o setor industrial é altamente dinâmico. Em apenas cinco 

anos, o programa conseguiu aproveitar muitos dos aprendizados de outras experiências 

– notadamente, o mercado europeu – para obter resultados positivos. O KETS regula em 

torno de 70% das emissões do país e possui um mercado de permissões com trajetória de 

preços excepcionalmente estável e com tendência de alta, apesar da liquidez ainda baixa. 

O sistema perpassa diferentes ministérios e órgãos dentro do Poder Executivo, fazendo 

com que representantes de interesses divergentes tenham que dialogar.

FIGURA 7 – �Organizações responsáveis pela governança do mercado coreano de comércio  
de carbono
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Fonte: Elaboração própria.
Notas: GIR é a sigla inglesa para “Centro de Pesquisa e Inventário de GEE da Coreia do Sul”. O verificador independente pode ser do setor privado ou do setor público.
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3.3.3 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO

O KETS foi lançado em 2015 por iniciativa e liderança do Poder Executivo. Foi o segundo 

programa obrigatório em escala nacional da Ásia e é o segundo maior programa ativo de 

comércio de carbono do mundo depois do EU-ETS. Desde o lançamento, foi reconhecido 

como extremamente ambicioso por regular mais de dois terços das emissões de um país 

fortemente industrializado e com amplo uso do carvão como fonte de energia. O programa 

enfrentou importantes desafios antes do lançamento e em seus primeiros anos. A principal 

dificuldade foi política, já que parte do setor produtivo45 tinha restrições ao programa.  

A consequência foi a postergação do lançamento e a presença de disputas, no interior do 

governo, entre o Ministério do Meio Ambiente e outros ministérios mais alinhados com 

o setor produtivo.

O governo recorreu a duas estratégias para garantir a criação e continuidade do programa 

no logo prazo. A primeira foi instituir uma sólida base legal. Em 2010, o Poder Legislativo 

aprovou uma lei46 que abriu a possibilidade de criação de um programa de comércio de 

carbono. Em 2012, uma lei47 foi aprovada especificamente para regulamentar a imple-

mentação do programa, determinando que o governo deveria realizar planos quinquenais 

para sua execução. Ao inscrever o programa em lei, o governo reduziu a probabilidade de 

retrocessos. A segunda estratégia foi a criação de um sistema descentralizado de gover-

nança em que diferentes atores de dentro e fora do governo assumiam responsabilidades. 

Esse formato pode ter causado uma maior lentidão na tomada de decisão, mas deu ao 

programa maior legitimidade48.

Periodização

Antes de lançar a primeira fase de conformidade do programa, o governo instituiu, em 

2012, um sistema de relato obrigatório de emissões para grandes plantas e empresas. 

Esse sistema tinha o objetivo de fornecer aprendizado sobre a mensuração de emissões 

e sobre o formato ideal da regulação de um mercado de emissões. Para operacionalizar  

o sistema de relato, o Ministério do Meio Ambiente criou uma organização nova – o Centro 

de Pesquisa e Inventário de GEE da Coreia do Sul (GIR, na sigla inglesa). Em 2015, o GIR 

passou a integrar o sistema de governança do KETS.

O KETS é organizado nas seguintes fases de conformidade:

45	 Hyun e Oh (2016).
46	 Grantham Institute (2020).
47	 Grantham Institute (2020a).
48	 Hyun e Oh (2016).
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Fase 1: 2015-2017 (3 anos);

Fase 2: 2018-2020 (3 anos); e

Fase 3: 2021-2025 (5 anos).

A primeira fase teve o objetivo explícito de aprendizado e de formação do programa. Não 

havia a intenção de realizar ganhos efetivos em termos de mitigação naquele período inicial. 

A alocação das permissões foi feita de forma totalmente gratuita e um sistema de leilão 

só começou a operar na segunda fase. Além disso, a primeira fase visava a estabelecer  

e estruturar o sistema de MRV.

3.3.4 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

A) Planejamento

1. Definição do teto de emissão (longo prazo)

Responsável: Poder Executivo (Grupo interministerial)

Um grupo interministerial foi montado para definir as metas de longo prazo49. A primeira 

delas foi definida no Acordo de Copenhague, em 2009, para redução de 30% em 2020 com 

relação ao cenário linha de base. Na Coreia, a linha de base não é definida pelo volume 

de emissões de um ano específico, mas por uma projeção de emissões feita para o futuro 

em um cenário “business as usual”. A meta atual (NDC), para 2030, é de uma redução de 

37% com relação à linha de base. A definição das metas de longo prazo é uma atribuição 

dada ao Poder Executivo pela lei de fundação do KETS.

2. Definição do escopo – setores regulados

Responsáveis: Poder Executivo (Task force --> Ministério do Meio Ambiente)

Uma task force foi montada dentro do Ministério do Meio Ambiente para ser a princi-

pal autoridade responsável pelo KETS. Nessa condição, a task force propõe, em planos 

periódicos de alocação, a lista dos setores e gases a serem regulados pelo programa.  

Na sequência, os planos devem ser aprovados pelo Ministério do Meio Ambiente antes 

de se tornarem vinculantes.

O KETS regula a emissão de todos os gases de Quioto (CO2, CH4, N2O, PFCs, HFCs, SF6)50 

nos setores de geração de energia, indústria, edificações, transporte, aviação e dejetos.  

Para serem reguladas, as empresas que fazem parte dos setores acima devem ter emissões 

totais, consideradas todas as plantas, iguais ou superiores a 125.000 tCO2e/ano durante 

49	 Banco de Desenvolvimento da Ásia (2018).
50	 ICAP (2020).
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três anos consecutivos51. Caso a empresa não cumpra o critério, mas uma ou mais de suas 

plantas o faça, esta(s) será/serão regulada(s). Para isso, as plantas individuais devem ter 

emissões iguais ou superiores a 25.000 tCO2e/ano durante três anos consecutivos.

3. Definição das metas de emissão

Responsável: Poder Executivo (Task force --> Ministério do Meio Ambiente)

A task force propõe o teto global de permissões de emissão a cada período do programa. 

O teto é proposto em plano de alocação que deve ser aprovado pelo Ministério do 

Meio Ambiente.

Durante a primeira fase, o teto global de permissões cresceu de 540 MtCO2e em 2015 

para 567 MtCO2e em 2017. Na fase 2, ficou constante em 548 MtCO2e. Na fase 3, o teto 

para os cinco anos será de 1.777 MtCO2e, o que corresponde a aproximadamente 355 

MtCO2e por ano. A queda substancial do teto na fase 3 decorre, em parte, da existência 

de um volume de permissões não usadas nas fases 1 e 2.

4. Alocação de permissões gratuitas

Responsável: Poder Executivo (Task force --> Ministério do Meio Ambiente)

A task force propõe as regras que definem quais setores serão beneficiados com 100% 

de emissões gratuitas. O teto é proposto em um plano de alocação que é aprovado pelo 

Ministério do Meio Ambiente. Para a segunda fase do programa, três critérios definiram 

quais seriam os setores beneficiados:

•	 Custo de produção adicional (em decorrência da regulação) > 5% + intensidade 

de comércio internacional52 > 10%; ou

•	 Custo de produção adicional (em decorrência da regulação) > 30%; ou

•	 Intensidade de comércio internacional > 30%.

5. Mudanças de rumos – alterações nas regras

Responsável: Poder Executivo (Ministério das Finanças e Ministério do Meio Ambiente)

O Poder Executivo pode alterar as regras do programa por meio dos planos pilotos 

quinquenais propostos pelo Ministério da Estratégia e Finanças e aprovados pela chefia 

do Poder Executivo, e por meio dos planos de alocação aprovados pelo Ministério do 

Meio Ambiente.

51	 EDF (2016).
52	 (Valor das exportações + Valor das importações) / (Valor total das vendas domésticas + Valor das exportações).
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6. Interligações, offsets

Responsável: Poder Executivo (Task force --> Ministério do Meio Ambiente)

O KETS ainda não implementou interligações com outros programas.

Os tipos de títulos e projetos externos admitidos para compensação são definidos pela 

autoridade reguladora e aprovados pelo Ministério do Meio Ambiente.

B) MRV

1. Acreditar verificador

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

O Ministério do Meio Ambiente faz a acreditação dos entes verificadores. Em geral, os 

verificadores também são acreditados para verificar projetos de MDL53. As verificadoras 

devem ter certificações internacionais como a ISO 14.065: 2013 ou a IAF MD 6: 2014.

2. Verificar relato

Responsável: Verificadora

Os entes verificadores podem ser órgãos governamentais, associações ou empresas 

privadas. Os relatos submetidos anualmente pelos entes regulados devem ser verificados 

por terceira parte para submissão no mês de março.

3. Títulos externos

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

O Ministério do Meio Ambiente é a autoridade competente para a conversão de títulos 

externos. Todos eles devem ser convertidos a Korean Credit Units (KCUs) para uso no KETS, 

e um máximo de 10% das permissões usadas pode vir de offsets, sendo 5%, no máximo, 

de projetos internacionais54.

São elegíveis para conversão: projetos domésticos certificados pelo programa coreano de 

offsets, projetos de MDL executados fora da jurisdição do KETS por empresas coreanas 

reguladas pelo KETS e projetos domésticos de MDL certificados com padrões internacionais. 

4. Verificar conformidade (emissões compensadas com permissões)

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente e Comitê de Certificação)

Um comitê específico do Ministério do Meio Ambiente verifica e valida os relatos de 

emissão. Se forem encontradas irregularidades, o reporte deve ser refeito. Se houver 

emissões não compensadas, aplica-se uma multa administrativa que não pode exceder 

53	 Banco de Desenvolvimento da Ásia (2018).
54	 Banco de Desenvolvimento da Ásia (2018).
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três vezes o valor da tonelada de CO2e no mercado no ano correspondente, além da 

obrigação de compensar as emissões. Além disso, a multa não pode exceder o valor de 

W 100.000 (~ US$ 91)/tCO2e55.

C) Gestão do mercado de permissões

1. Alocar e emitir permissões

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

A alocação das permissões é feita pelo Ministério do Meio Ambiente com base nos limites 

definidos para cada período nos planos de alocação. Esses limites são desagregados para 

os setores da economia. Na primeira fase do programa, todos os setores, exceto fabricação 

de clínquer (base do cimento), aviação e refinarias, receberam as permissões com base 

nas emissões do período 2011-2013, e 100% das permissões foram alocadas gratuita-

mente. Para os demais setores, um procedimento de benchmarking foi aplicado em que 

a média de emissão das empresas mais eficientes foi adotada. Na segunda fase, 50% das 

empresas receberam permissões com base em benchmarking e 97% delas foram alocadas 

gratuitamente. Para a terceira fase, 70% das empresas deverão receber permissões com 

base em benchmarking e não mais do que 90% delas deverão ser alocadas gratuitamente.

2. Escriturar permissões

Responsável: Poder Executivo (Sistema de Registro – GIR)

O GIR é responsável por três sistemas de registro relacionados ao KETS: o sistema nacional 

de inventários de emissões, o sistema nacional de comércio de emissões e o registro de 

offsets. As permissões de emissão são escrituradas no segundo sistema.

3. Leiloar e comercializar permissões

Responsável: Setor Privado (Bolsa de valores da Coreia do Sul – KRX)

Desde a primeira fase, a KRX ficou definida como o marketplace para leilão e comércio de 

permissões de emissão no mercado secundário do KETS. A bolsa tem a responsabilidade 

de registrar os entes habilitados a operar no mercado, publicar os preços em tempo real, 

gerenciar a execução das transações, resolver disputas e investigar situações anormais 

que possam indicar fraudes56.

O mercado secundário de permissões foi pouco desenvolvido na primeira fase, com 

apenas 2,3% das permissões comercializadas57. Um dos motivos para a baixa liquidez foi 

a impossibilidade de agentes financeiros intermediarem transações.

55	 Banco de Desenvolvimento da Ásia (2018).
56	 Yoo (2018).
57	 EDF (2016).
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Apesar da baixa liquidez, o preço das permissões teve um padrão excepcionalmente estável 

de crescimento. Como mostra a Figura 8, o preço do carbono no KETS teve maior estabilidade 

do que no EU-ETS e sofreu menor impacto da crise causada pela pandemia de covid-19.

FIGURA 8 – �Preços de mercado do carbono (tCO2e) na Coreia do Sul (KETS) e na União Europeia 
(EU-ETS)
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Fonte: ICAP (2020a).

4. Regular mercado secundário

Responsável: Setor Privado (Bolsa de valores da Coreia do Sul – KRX)

A KRX tem a incumbência de identificar situações anormais no mercado que possam 

indicar fraudes58. Eventuais penalidades são aplicadas pelo Ministério do Meio Ambiente.

5. Controle de preços

Responsável: PE (Task force --> Ministério do Meio Ambiente) --> Setor Privado 

(Instituições financeiras)

A autoridade competente (task force) tem a incumbência de adotar medidas de controle de 

preço, que devem ser aprovadas pelo comitê de alocação do Ministério do Meio Ambiente. 

Até o final de 2018, mecanismos de controle de preços foram acionados quatro vezes, 

sempre com sucesso.

58	  EDF (2016).



52
MERCADO DE CARBONO – ANÁLISE DE EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

O governo gerencia uma reserva de mercado composta por permissões retidas de acordo com 

uma regra fixa. Apesar disso, as ações de controle de preços são largamente discricionárias, 

dependendo de decisões da autoridade competente. Entre as possíveis medidas estão o uso 

das permissões que compõem a reserva, mas também alterações no percentual máximo de 

compensação via offsets, alteração no percentual de permissões que podem ser poupadas 

para períodos futuros e a determinação de percentuais de retenção de permissões59.

Já na primeira fase, o ministério acionou o mecanismo de estabilização de preços para 

conter uma alta excessiva dos preços, fornecendo permissões adicionais. A partir da segunda 

fase, o ministério passou a permitir que três instituições financeiras abram contas no 

sistema de registro e atuem como intermediárias: o Banco de Desenvolvimento, o Banco 

de Exportação e Importação e o Banco Industrial da Coreia do Sul60. Essas instituições têm 

o papel de aumentar a liquidez do mercado por meio da comercialização de permissões 

adicionais sempre que a autoridade competente achar necessário.

Outros mecanismos que contribuem para a estabilização dos preços de mercado são a 

possibilidade de uso das permissões em períodos futuros (banking) e a possibilidade de 

empréstimo de permissões futuras (borrowing). Além disso, o programa permite offsets 

a partir de projetos domésticos e internacionais.

6. Publicação de dados

Responsável: Setor Privado (Bolsa de valores da Coreia do Sul, KRX)

A KRX tem a incumbência de publicar os principais dados de liquidez e transações relativos 

ao mercado de carbono.

3.4 MERCADO MEXICANO DE CARBONO, SCE MÉXICO

3.4.1 GLOSSÁRIO

Poder Executivo: Governo Federal. Na agenda climática, tem atuação por meio da Pre-

sidência da República, do Ministério do Meio Ambiente (Secretaria de Meio Ambiente  

e Recursos Naturais, SEMARNAT) e do Instituto Nacional de Ecologia e Mudanças Climáticas 

(INECC), órgão científico e educacional ligado à SEMARNAT.

Poder Legislativo: Congresso Nacional (bicameral), composto de Senado e Câmara 

de Deputados.

59	  Vivideconomics (2020).
60	  Banco de Desenvolvimento da Ásia (2018).
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3.4.2 RESUMO

O México possui um arranjo institucional em que convivem uma taxa sobre o carbono, 

criada em 2013, e o sistema de comércio de carbono lançado em 2020. Foi possível avançar 

nessas duas frentes porque o Poder Executivo exerceu uma forte liderança nos últimos 25 

anos. Essa liderança foi complementada na criação do sistema de comércio de carbono, 

por uma coliderança pontual do Poder Legislativo. O Sistema de Comércio de Emissões 

(SCE México) segue um modelo de governança descentralizada com uma participação 

importante do setor privado e da sociedade civil (Figura 9). O programa nasceu tendo 

partes da estrutura de governança prontas. Isso se deveu à formulação de um detalhado 

sistema de aprendizado composto por quatro etapas: 1) a implementação do sistema 

nacional de inventário obrigatório, em vigor desde 2015, que começou a construir as bases 

metodológicas para o MRV; 2) o exercício (simulação) de mercados de carbono, iniciativa 

pioneira liderada pela empresa MÉXICO2 e pela bolsa de valores do México (BVM) voltada 

a treinar as empresas para operação em um mercado de carbono (2017-2019); 3) o período 

piloto do mercado de carbono (2020-2021), em que as regras fundamentais são testadas 

e a participação é obrigatória; e 4) uma fase de transição para a operação definitiva do 

sistema (2022). Devido ao aprendizado gradualmente acumulado, o SCE México está sendo 

lançado com uma plataforma de governança razoavelmente bem estruturada.

FIGURA 9 – �Organizações responsáveis pela governança do mercado mexicano de comércio  
de carbono

Poder
Executivo

Presidência
da República

Ministério do
meio ambiente

Poder Legislativo
(Congresso
Nacional)

Comitê de
mudanças
climáticas

Procuradoria
Federal

Ambiental

Entidade
Mexicana de
Acreditação

Empresa
verificadora

Conselho de
mudanças
climáticas

Comitê de
Consulta

INECC
(órgão

científico)

A estrutura de governança que ficará responsável
pela operacionalização do comércio das permissões 
ainda está indefinida. Sabe-se apenas que a bolsa de
valores do México, BVM, gerenciará o marketplace.

No processo de verificação de inventários, as empresas verificadoras são
credenciadas por um ente privado especializado que é supervisionado
por um órgão jurídico do ministério do meio ambiente.

A sociedade civil conta com importante
participação na etapa de planejamento
do sistema de comércio de carbono
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Fonte: Elaboração própria.
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3.4.3 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO

O México é amplamente reconhecido como um país líder na agenda climática61. Seu 

“sistema nacional de mudanças climáticas” foi criado em 2012 pela Lei de Mudanças 

Climáticas. Nela, ficou estipulada a criação de um programa de relato obrigatório de GEE. 

Na sequência, em 2013, no contexto de uma reforma tributária, o governo implementou 

a primeira taxa sobre o carbono aplicada em escala nacional do continente americano  

e a primeira de um país em desenvolvimento. A taxa foi fixada em US$ 3/tCO2e e incide 

sobre combustíveis. Estima-se que o imposto tenha sido responsável pelo abatimento 

de 1,8 milhões de tCO2/ano62. Em seguida, em 2015, foi lançado o programa de relato 

obrigatório, operacionalizado por meio da plataforma digital Registro Nacional de Emis-

sões (RENE)63. Desde então, estão obrigadas a relatar emissões e eventuais reduções de 

todas as entidades que emitem mais de 25.000 tCO2e/ano, considerando os gases CO2, 

CH4, N2O, SF6, PFCs, HCFCs e NF3. A cada três anos, as empresas precisam submeter um 

relatório de verificação por uma empresa verificadora acreditada.

Em paralelo à implementação do RENE, o governo se mobilizava para instituir um sistema 

de comércio de carbono. Para isso, lançou, em 2014, uma plataforma de simulação de 

mercados de carbono gerenciada pela empresa MÉXICO264. O exercício teve a sua primeira 

fase em 2017 e visava a desenvolver as competências necessárias para que as empresas 

pudessem operar no contexto de um mercado de carbono. Em seguida, foi necessário fazer, 

em julho de 2018, uma alteração na Lei Nacional de Mudanças Climáticas para instituir 

o programa de comércio de carbono65. Nessa reforma, ficou determinado que o este 

teria início com um período de teste de 36 meses e que o Ministério do Meio Ambiente 

(SEMARNAT) desenharia e gerenciaria o programa.

Liderança Compartilhada dos Poderes Executivo e Legislativo

A reforma legislativa que instituiu o programa de comércio de carbono teve origem 

em uma proposta apresentada por um grupo de deputados da Comissão de Mudanças 

Climáticas da Câmara dos Deputados em dezembro de 201766 Portanto, a liderança do 

processo teve participação importante do Poder Legislativo. No entanto, essa liderança 

localizada no tempo se deu no contexto de uma ampla liderança internacional do México 

na agenda climática, que já data de 25 anos67 e que decorre de um forte empenho do Poder 

61	 Grantham Institute (2018).
62	 IETA (2018).
63	 SEMARNAT (2017).
64	 MÉXICO2 (2016).
65	 Câmara dos Deputados do México (2018).
66	 Câmara dos Deputados do México (2017).
67	 Grantham Institute (2018).
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Executivo. Assim, ao mesmo tempo em que a proposta de revisão da lei era apresentada 

na Câmara Legislativa, o Presidente da República anunciava que o desenho do programa 

de comércio de carbono seria lançado pelo Ministério do Meio Ambiente (SEMARNAT) 

em julho de 201868. Havia, portanto, uma nítida sincronia entre os poderes.

Aprendizado em quatro etapas

A primeira fase do aprendizado para a implementação de um sistema de comércio de 

carbono foi o sistema de relato obrigatório de emissões de GEE que opera desde 2015. 

Para que um sistema desse tipo possa operar, é preciso implementar um protocolo de 

MRV, o que constitui aprendizado essencial para a operacionalização de um sistema 

de comércio de emissões.

A segunda fase do aprendizado é o exercício de simulação de mercados de carbono, que 

operou de 2017 a junho de 2018. O exercício foi idealizado em parceria com o Ministério do 

Meio Ambiente e implementado pela MÉXICO2, uma plataforma voluntária de comércio de 

carbono que pertence à bolsa de valores mexicana (BVM)69. Mais da metade das empresas 

listadas na bolsa de valores mexicana tinha a intenção de participar da simulação70, o que 

pode ter gerado um importante aprendizado do ponto de vista corporativo.

A terceira fase é o piloto do sistema de comércio de carbono, com duração de dois anos e 

início em 2020. Nessa etapa, o objetivo é colocar o sistema em operação e fazer os ajustes 

operacionais necessários. Nela, estão em vias de implementação algumas das funções 

relativas ao mercado das permissões de emissão, a exemplo do sistema de leilão que 

ainda está sendo desenhado.

Por fim, a quarta e última fase do processo de aprendizado é a transição para o sistema 

definitivo, que acontecerá em 2022. Durante essa fase, o Ministério do Meio Ambiente 

deverá publicar as regras definitivas do programa, que terá início em 2023.

Participação da sociedade civil

O sistema de governança mexicano atribui à sociedade civil uma participação mais impor-

tante do que outros sistemas. Isso é feito por meio de um conselho e de um comitê.  

O Conselho de Mudanças Climáticas, conhecido pela sigla C3, é formado por um conjunto 

de 13 especialistas de fora do governo que oferecem opiniões técnico-científicas relevantes 

para o mercado de carbono71. Já o Comitê de Consulta é formado por representantes 

68	 IETA (2018).
69	 Altamirano & Martínez (2017).
70	 IMEI (2018).
71	 López, M. J. et al. (2017).
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de diferentes órgãos do governo, de associações empresariais, de entidades civis e de 

universidades72, e tem o objetivo de fornecer apoio técnico no direcionamento e plane-

jamento do programa.

3.4.4 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

A) Planejamento

1. Definição do teto de emissão (longo prazo)

Responsáveis: Poder Executivo --> Poder Legislativo

A inscrição em lei dos objetivos de longo prazo foi proposta pelo Poder Executivo e 

aprovada pelo Poder Legislativo. Para 2020, a intenção era de gerar uma redução de 30% 

com relação à linha de base, com a condição de apoio internacional em diferentes formas. 

Já as metas para 2030 e 2050 foram definidas com participação do INECC e são de uma 

redução de 22% e de 50%, respectivamente73.

2. Definição do escopo – setores regulados

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

A definição do escopo da regulação é feita pelo Ministério do Meio Ambiente. Durante o 

piloto, serão reguladas as emissões de CO2 de fontes fixas de instalações com emissões 

superiores a 100.000 tCO2e/ano dos setores indústria e energia. Dentro da indústria estão 

incluídos: automobilística, cimento e cal, química, alimentos e bebidas, vidro, siderúrgica, 

metalúrgica, mineração, petroquímica, papel e celulose e outros setores industriais que 

gerem emissões de fontes fixas74.

3. Definição da meta periódica de emissão

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

O Poder Executivo é responsável por determinar o total de permissões a ser emitido a cada 

ano75. Para o piloto, os limites são de 271,3 MtCO2 em 2020 e 273,1 MtCO2 em 2021. Além 

desses tetos, permissões adicionais serão emitidas para preencher as seguintes reservas76:

•	 Reserva de leilão: 5% do limite global;

•	 Reserva para novos entrantes e para aumentos de produção: 10% do limite global; e

•	 Reserva geral: 5% do limite global.

72	 SEMARNAT (2019).
73	 ICAP (2020).
74	 SEMARNAT (2019a).
75	 Mijares Angoitia Cortes y Fuentes (2019).
76	 SEMARNAT (2019b).
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4. Alocação de permissões gratuitas

Responsável: Indefinido

5. Mudanças de rumos – alterações nas regras

Responsável: Poder Executivo (SERMANAT, INECC) + sociedade civil (Conselho de 

Mudanças Climáticas e Comitê de Consulta)

Durante o período de aprendizado, haverá revisões anuais do piloto lideradas pelo Poder 

Executivo e validadas pelo INECC, pelo Conselho de Mudanças Climáticas e pelo Comitê 

de Consulta.

6. Interligações, offsets

Responsável: Indefinido

Não existe na estrutura de governança a determinação de um ou mais entes responsáveis 

pelo processo de interligação e pelas regras de compensação.

Apesar disso, desde o início do desenho do programa, havia a forte intenção de inter-

ligação com a Califórnia. O motivo para esse interesse é o importante nexo econômico  

e social existente entre os dois mercados. Com isso, o modelo do mercado mexicano foi 

desenhado tendo em mente o modelo californiano e o processo de interligação feito 

entre a Califórnia e o Quebec. 

B) MRV

O processo de MRV do Registro Nacional de Emissões (RENE) já existe desde 2015. Um 

protocolo de MRV específico para o programa de comércio de carbono está sendo desen-

volvido com base no MRV já existente, cuja estrutura de governança é apresentada a seguir.

1. Aprovar plano de monitoramento

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

A submissão de planos de monitoramento é obrigatória, mas não há punição para a falta dela77.

2. Acreditar verificador

Responsáveis: Poder Executivo (Procuradoria Federal Ambiental – PROFEPA) --> Setor 

Privado (Entidad Mexicana de Acreditación – EMA)

A EMA realiza a acreditação dos entes verificadores de inventários do RENE e a PRO-

FEPA supervisiona e concede as acreditações. Para a acreditação, a EMA segue a norma  

ISO 14065:201378.

77	 ICAP (2020).
78	 EMA (--).
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3. Verificar relato

Responsável: Setor Privado (Empresas verificadoras acreditadas)

As empresas verificadoras acreditadas emitem um relatório de avaliação dos relatos anuais 

de emissão dos entes regulados. Em outubro de 2020, havia 14 empresas acreditadas 

para a verificação79.

4. Creditação de títulos externos

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

Créditos domésticos gerados fora do SCE México podem ser validados para uso no pro-

grama até o limite de 10% do total de obrigações80. Serão apovados projetos que tenham 

sido verificados com protocolos aceitos pelo Ministério do Meio Ambiente (SEMARNAT)  

e que estejam escriturados no Registro Nacional de Emissões (RENE). Exemplos de projetos 

que serão aceitos são: florestas, agricultura e gestão de resíduos.

5. Auditar relato

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

Os relatos são submetidos por meio de Cédulas de Operação Anuais (COAs), documentos 

padronizados para a comunicação do relato81.

6. Verificar conformidade (Emissões compensadas com permissões)

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

Na fase piloto, o programa não prevê sanções monetárias imediatas aos entes regulados 

que não compensarem as suas emissões. No entanto, as empresas não conformes perderão 

a possibilidade de fazer uso das permissões de emissão no período seguinte. Além disso, 

uma vez terminado o piloto, as empresas não conformes receberão duas permissões a 

menos para cada permissão não submetida durante o piloto82.

Para compensar as emissões relatadas a cada ano, os entes regulados terão à disposição 

uma série de mecanismos de flexibilidade:

•	 Utilização de permissões em períodos subsequentes (banking); e

•	 Uso de créditos obtidos em projetos aprovados (offsets).

79	 PROFEPA (2019).
80	 SEMARNAT (2019).
81	 PROFEPA (2019).
82	 ICAP (2020).
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C) Gestão do mercado de permissões

1. Alocar e emitir permissões

Responsável: Poder Executivo (Ministério do Meio Ambiente)

O Poder Executivo alocará permissões para cada ente regulado usando os tetos de emissão 

definidos para cada setor e baseado nas emissões inventariadas por meio do RENE no 

último ano em que a instalação superou os 100.000 tCO2. Cada permissão dará direito à 

emissão de 1 tCO2e.

2. Escriturar permissões

Responsável: Sistema de monitoramento de direitos de emissão

Todas as permissões serão escrituradas em um sistema eletrônico (Sistema de Seguimiento 

de los Derechos de Emisión) que também registrará as transações de permissões83. Esse 

sistema deverá ser desenvolvido pela SEMARNAT, mas ainda não está claro como isso 

será feito ou como será o sistema.

3. Leiloar/ comercializar permissões

Responsável: Indefinido

As permissões serão distribuídas gratuitamente no primeiro ano do piloto e poderão 

ser leiloadas a partir do segundo ano. Sua comercialização no mercado secundário será 

realizada pela BVM.

4. Regular mercado secundário

Responsável: Indefinido

O mercado de permissões será regulado de forma muito parecida com o que acontece 

nos Estados Unidos, onde os títulos não são considerados valores mobiliários, de forma 

que recebem uma regulação branda. Com isso, as transações não estarão sob jurisdição 

do órgão que regula os valores mobiliários no México onde, de forma geral, o sistema 

financeiro é largamente inspirado no americano.

5. Controle de preços

Responsável: Indefinido

7. Publicar dados sobre mercado

Responsável: Indefinido

83	 Gallego (2019).
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3.5 �MERCADO NORTE-AMERICANO DE CARBONO  
– WESTERN CLIMATE INITIATIVE

3.5.1 GLOSSÁRIO

Poder Executivo: na Califórnia, o órgão responsável pelo programa é a agência ambiental 

estadual (California Air Resources Board – CARB). No Quebec, é a Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente (Ministère de l’Environnement et de la lutte contre les changements climatiques).

Poder Legislativo: na Califórnia, uma Assembleia Legislativa bicameral. No Quebec, uma 

Assembleia Nacional unicameral.

3.5.2 RESUMO

A Western Climate Initiative (WCI) é uma estrutura regional descentralizada de gestão de 

mercados de carbono baseada em forte colaboração entre jurisdições e com o setor privado 

(Figura 10). Sua principal característica é a interligação entre jurisdições subnacionais de 

diferentes países. A adesão à WCI por parte das jurisdições é voluntária e deve ser aprovada 

pelos membros da WCI. Já o funcionamento doméstico no Quebec e na Califórnia se dá de 

forma obrigatória. A fundação do programa e a sua implementação resultaram da liderança 

exercida por governos estaduais dos Estados Unidos desde 2006. Trata-se de um modelo 

sui generis que agrega entes subnacionais dos Estados Unidos e do Canadá. Esse formato 

impõe um desafio, já que os entes subnacionais não possuem autonomia para estabelecer 

negociações ou tratados internacionais. Com isso, não são capazes de promover uma 

associação transjurisdicional com valor legal, pois é um mercado de carbono de adesão 

voluntária por parte dos entes subnacionais. A forma de contornar o problema foi criar um 

ente de domínio privado sem fins lucrativos, registrado no estado americano de Delaware, 

para legalizar a associação entre as jurisdições subnacionais internacionais. Esse ente se 

chama WCI, Inc., foi registrado em 2011 e realiza grande parte da operação do programa 

nas três jurisdições que o compõem. A WCI, Inc. gerencia a quase totalidade das funções 

relativas ao mercado de permissões e de créditos de carbono nas três jurisdições, tendo 

um papel, inclusive, na supervisão do mercado. Além disso, a WCI, Inc. fornece expertise 

técnica aos associados e participa ativamente da produção das diretrizes necessárias para 

a harmonização dos programas. Já os processos de MRV são gerenciados pelos órgãos 

ambientais das respectivas jurisdições.
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No caso da jurisdição WCI, o foco está na interligação entre as jurisdições. O escopo do 

trabalho foi definido dessa maneira para permanecer dentro de um total de cinco juris-

dições. Com isso, a Figura 10 a seguir dá ênfase ao nexo entre as jurisdições, que se dá 

via Poder Executivo com amparo de autorização do Poder Legislativo. A figura também 

mostra que o ente privado (WCI, Inc.) opera transversalmente às jurisdições.

FIGURA 10 – �Organizações responsáveis pela governança do mercado norte-americano  
de comércio de carbono
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Fonte: Elaboração própria.

3.5.3 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO

A Western Climate Initiative (WCI) começou a ser idealizada em 2003, quando os gover-

nadores da Califórnia e de outros estados se uniram para desenhar estratégias comuns 

na agenda climática. O projeto formal de um mercado regional de comércio de carbono 

foi assinado em 2007, por iniciativa dos estados americanos de Arizona, Califórnia, Novo 

México, Oregon e Washington. Desde então, um total de oito estados americanos e quatro 

províncias canadenses se uniu à iniciativa em diferentes momentos, mas a maioria deles 

acabou se desligando devido a desafios políticos internos.

Hoje, restam apenas a Califórnia e as províncias canadenses do Quebec e de Nova Escócia. 

A Califórnia e o Quebec implementaram os seus programas de comércio de carbono 

individualmente em 2012 e fizeram a interligação em 2014. O programa da província de 

Nova Escócia teve início em 2019 e ainda não está interligado às outras jurisdições84.

84	 CIGI (2019).
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Interligação

Desde o princípio, o objetivo do WCI era reunir várias jurisdições subnacionais em um mesmo 

programa, de forma a obter ganhos de escala. No entanto, quanto mais jurisdições, maior 

o desafio de harmonização das regras e de interligação. Pensando nisso, o desenho inicial 

do programa continha três etapas. Na primeira etapa, os integrantes da WCI produziram, 

de forma conjunta, uma proposta de desenho dos programas a ser considerada em cada 

uma das jurisdições85. Na segunda etapa, cada jurisdição utilizou a proposta de desenho 

para construir o seu próprio marco legal e implementar o sistema de comércio de carbono 

de forma independente, sem interligação com outras jurisdições. Assim, apesar de cada 

marco legal ter sido produzido segundo sistemas jurídicos diferentes e consequentemente 

com regras que não necessariamente convergiam, o fato de terem se baseado em uma 

única proposta base fez com que os sistemas fossem potencialmente interligáveis. Com 

isso, na terceira etapa foi possível que os parceiros recorressem à interligação formal de 

seus programas.

A premissa do modelo em três etapas é que as decisões políticas que precisam ser 

tomadas no planejamento e na implementação do programa teriam sido dificultadas se 

a interligação tivesse sido um pré-requisito.

Medidas de interligação

Chegada a hora de realizar a interligação, foram definidas três categorias de regras a 

serem adotadas:

I)	 Regras que precisariam ser idênticas nas jurisdições interligadas, como aquelas 

relativas a leilões unificados ou regras relativas à transferência de permissões 

entre jurisdições;

II)	 Regras que precisariam produzir resultados semelhantes, mas que não precisariam 

ser idênticas, como aquelas relativas ao MRV que asseguram que as emissões con-

tabilizadas em cada jurisdição se referem à mesma unidade de medida (tCO2e); e

III)	 Regras que poderiam ser completamente diferentes nas jurisdições interligadas, 

como aquelas relativas aos offsets aceitáveis.

Com base nessa classificação, representantes dos governos integrantes da WCI produziram 

um acordo de alinhamento de regras que serviu de base para o processo de interligação86. 

O acordo foi aprovado na esfera executiva de cada jurisdição.

85	 WCI (2009, 2010).
86	 CARB (2017).
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Períodos

O programa começou com uma fase de aprendizado de dois anos e foi seguido de períodos 

de três anos:

Fase 1: 2013-2014 (2 anos);

Fase 2: 2015-2017 (3 anos);

Fase 3: 2018-2020 (3 anos);

Fase 4: 2021-2023 (3 anos);

Fase 5: 2024-2026 (3 anos); e

Fase 6: 2027-2029 (3 anos).

3.5.4 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

A) Planejamento

1. Definição do teto de emissão (longo prazo)

Responsáveis: Poder Executivo --> Poder Legislativo

Na Califórnia, o governo editou um decreto (Executive Order S-03-05) em 2005 com os 

objetivos de longo prazo, notadamente a meta de atingir o nível de emissões de 1990 

em 2020, redução de 40% em 2030 e redução de 80% em 2050. No ano seguinte, o Poder 

Legislativo aprovou uma lei (AB 32) que chancelava os objetivos e determinava que a 

California Air Resources Board (CARB) seria o ente encarregado da execução.

No Quebec, o Poder Legislativo concedeu ao Poder Executivo a autoridade para estabelecer 

os objetivos e as regras para um sistema de comércio de carbono (PL 42 de 2009). Com 

base nesse mandato, a definição das metas foi feita por decreto executivo (1187-2009)87, 

que tem peso de lei. Assim, ficou estipulado o objetivo de redução de emissões de 20% 

em 2020 com relação a 1990, de 37,5% em 2030 e de 80% a 95% em 2050.

2. Definição do escopo – setores regulados

Responsável: Jurisdições

No WCI, os escopos dos programas são definidos de forma independente em cada jurisdição. 

Na Califórnia, o Poder Legislativo definiu o formato que deveria adotar o programa de 

forma bastante específica, enquanto no Quebec o Poder Executivo recebeu a incumbência 

de definir o escopo do programa.

87	 Gazeta Oficial do Quebec (2009).
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3. Definição da meta periódica de emissão (médio prazo)

Responsável: Jurisdições

Cada jurisdição define as suas metas de forma independente. Na Califórnia, o Poder 

Legislativo determinou qual seria a quantidade de permissões concedidas a cada período, 

enquanto no Quebec foi o Poder Executivo quem ficou a cargo disso.

4. Alocação de permissões gratuitas

Responsável: Jurisdições

Na Califórnia, a legislação usou dados de intensidade de emissões e de exposição ao 

comércio internacional para definir listas de setores com risco de vazamento de carbono 

alto, médio e baixo88. Os setores com maior risco de vazamento recebem mais permissões 

gratuitas. Na primeira fase do programa, todas as permissões foram distribuídas de forma 

100% gratuita.

No Quebec, a legislação definiu uma lista de dez setores que são beneficiados com licenças 

gratuitas e definiu as regras para o cálculo do percentual de licenças gratuitas atribuído 

a cada entidade89.

5. Mudanças de rumos – alterações nas regras

Responsável: Jurisdições

Alterações nas regras têm sido feitas pelo Poder Legislativo na Califórnia, enquanto no 

Quebec o Poder Executivo possui maior liberdade para determinar mudanças de rumos.

6. Interligação

Responsável: Poder Executivo -> Poder Legislativo

Em um primeiro momento, os governos dos integrantes do WCI produziram uma proposta 

geral para o desenho do programa, que foi formatada para facilitar a interligação. Essa pro-

posta foi discutida, modificada e aprovada seguindo os ritos institucionais de cada jurisdição.

B) MRV

Os sistemas de MRV da Califórnia e do Quebec precisaram ser harmonizados para a inter-

ligação dos programas. Coube ao Quebec adaptar o seu sistema de relato às regras mais 

estritas da Califórnia, reduzindo o piso de emissões anuais que torna o relato obrigatório para 

10.000 tCO2e, aumentando o número de setores regulados e harmonizando protocolos90.

88	 Emissions-EUETS (2012).
89	 Governo do Quebec (2018).
90	 Governo do Quebec (2018).
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Em ambas as jurisdições, a gestão do MRV é feita exclusivamente sob ordem do Poder 

Executivo.

1. Aprovar plano de monitoramento

Responsável: Jurisdições

No caso da Califórnia, o relato das emissões é feito tanto na esfera estadual (CARB)91 

quanto na federal (Environmental Protection Agency – EPA)92. Os relatos anuais feitos 

na esfera federal requerem a submissão de um plano de monitoramento. No entanto, 

o mercado de carbono utiliza os inventários submetidos anualmente na esfera estadual 

que não requerem um plano de monitoramento.

No caso do Quebec, o relato é feito na esfera estadual e não é necessário submeter um 

plano de monitoramento93.

2. Acreditar verificador

Responsável: Jurisdições

Na Califórnia, os verificadores são acreditados pela agência ambiental estadual (CARB). 

No Quebec, os verificadores são acreditados pelo Conselho Canadense de Normas (CCN)94, 

uma entidade pública de acreditação.

3. Verificar relato

Responsável: Jurisdições

Tanto na Califórnia quanto no Quebec, os entes regulados devem submeter verificações 

anuais realizadas por verificadores acreditados.

4. Títulos externos

Responsável: Jurisdições

Cada jurisdição é responsável por validar os créditos gerados em programas admitidos 

para compensação e as regras de validação são harmonizadas entre as jurisdições. São 

elegíveis todos os projetos das seguintes categorias: na Califórnia, projetos florestais 

dos Estados Unidos, tais como florestas urbanas, pecuária, camada de ozônio, captura de 

metano na mineração e cultivo de arroz; no Quebec, destruição de metano na pecuária, 

captura de gás em lixões, certas substâncias prejudiciais à camada de ozônio, coleta de 

gases de refrigeração e captura e destruição de metano na mineração.

91	 CARB (2018).
92	 EPA (--).
93	 Governo do Quebec (2015).
94	 BNQ (--).
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5. Verificar conformidade (emissões compensadas com permissões)

Responsável: Setor Privado (WCI, Inc.)

A conformidade é verificada automaticamente pelo Compliance Instrument Tracking System 

Service (CITSS), uma ferramenta desenvolvida pela WCI, Inc. para gerenciar o mercado 

de permissões da WCI. O CITSS registra os dados de emissão e faz a compensação das 

emissões inventariadas com os títulos em poder dos entes regulados.

C) Gestão do mercado de permissões

Em linhas gerais, a gestão do mercado é realizada integralmente pela WCI, Inc., que é 

controlada pelas jurisdições integrantes da WCI, recebendo delas o mandato de gestão 

do programa.

1. Alocar e emitir permissões

Responsável: Jurisdições

Cada jurisdição utiliza os seus próprios procedimentos para alocação e emissão de per-

missões. Na Califórnia, a legislação determina as regras de alocação, que são calculadas 

automaticamente seguindo fórmulas pré-definidas, baseadas em benchmarks.

No Quebec, a alocação é definida pelo Poder Executivo segundo um procedimento  

de benchmarking baseado em padrões de eficiência cada vez mais rígidos95.

2. Escriturar permissões

Responsável: Setor Privado (WCI, Inc.)

O CITTS é um sistema completamente digital de escrituração dos títulos, tanto permissões 

quanto outros créditos para compensação de emissões.

3. Leiloar/ comercializar permissões

Responsável: Setor Privado (WCI, Inc.)

Os leilões são realizados eletronicamente em uma plataforma específica gerida pela WCI, 

Inc. e os pagamentos podem ser realizados em dólares canadenses ou americanos.

4. Regular mercado secundário

Responsável: Setor Privado (WCI, Inc.) --> Poder Executivo

A WCI, Inc. presta o serviço de monitoramento de mercado e busca de irregularidades, tanto 

nos leilões quanto nas transações realizadas via CITSS96. As irregularidades encontradas 

são comunicadas ao Poder Executivo, que tem o poder de implementar medidas punitivas.

95	 CIGI (2019).
96	 WCI (--).
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5. Controle de preços

Responsável: Poder Executivo

Tanto na Califórnia quanto no Quebec, o órgão regulador do mercado de carbono tem 

o poder de reter permissões em uma reserva de mercado para uso na contenção de 

flutuações de preços. Os pisos e tetos estabelecidos para os preços são coordenados 

entre as jurisdições, mas cada uma atua de forma independente para controlar os preços.
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Este capítulo apresenta uma síntese do aprendizado obtido a 

partir dos casos das cinco jurisdições internacionais. O objetivo 

é apontar elementos comuns que possam ser úteis para a 

reflexão sobre a governança de um mercado de carbono no 

Brasil. O capítulo é organizado em torno dos seguintes ele-

mentos: liderança no executivo, descentralização, criação de 

novas estruturas, organização dos sistemas de compensação, 

interface com o setor privado e formas de interação com 

setores não regulados.

Pré-requisitos para mercados de carbono duradouros

Liderança do Executivo

Nas cinco jurisdições estudadas, a liderança do processo de 

criação e desenvolvimento dos mercados de comércio de 

carbono esteve no Poder Executivo. Respeitadas as particulari-

dades de contextos e as escalas diferentes, o Poder Executivo 

atuou como catalizador do processo, engajando outros atores, 

políticos e representantes do setor privado, quando necessário. 

Verificou-se que o sucesso na implementação de programas 

duradouros esteve associado a três elementos: governos com 

uma forte capacidade de articulação que transcende o setor 

público e favorece um diálogo aberto com o setor privado, 

vontade política para avançar na agenda climática como um 

tema de Estado e não de governo, com consistência ao longo 

dos anos e experiência, por parte do governo, com um sistema 

de relato obrigatório de emissões (Figura 11).

4 ELEMENTOS COMUNS 
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FIGURA 11 – �Pré-requisitos e etapas da implementação de sistemas de comércio de carbono 
duradouros

Capacidade de
articulação setor
público + privado

Interesse na
agenda climática

Experiência com
sistema de relato

obrigatório

PODER
EXECUTIVO

SCC inscrito
em lei

Amplos poderes
de gestão

para Executivo

PODER
LEGISLATIVO

SCC em
funcionamento

PODER
EXECUTIVO

Nota: SCC = sistema de comércio de carbono.
Fonte: Elaboração própria.

Por exemplo, na União Europeia do início dos anos 2000, o Poder Executivo, presi-

dido por Romano Prodi entre 1999 e 2004, era um governo com forte capacidade de 

articulação. Ele foi responsável por implementar a moeda comum (Euro) e a adesão 

de dez novos países ao bloco (2004). Esse governo foi determinante para articular as 

múltiplas forças do continente em torno de uma agenda climática. A articulação teve 

o seu primeiro grande sucesso em 2003, quando foi aprovada a lei de fundação do 

EU-ETS. Depois disso, um processo contínuo de articulação foi necessário, durante 

os dez anos seguintes, para que as bases do programa fossem aprimoradas e essas 

melhorias fossem inscritas em lei.

O que se conclui dos casos avaliados é que o Poder Legislativo foi fundamental para que 

os mercados de carbono tivessem bases firmes e estáveis, mas não foi a instituição que 

liderou o processo. Em certos casos, o Poder Legislativo ganhou protagonismo ao longo do 

tempo, como na União Europeia onde, em outubro 2020, o Parlamento Europeu aprovou 

uma meta de descarbonização mais severa para 2030 (de 60%) do que a meta defendida 

pela Comissão Europeia (de 55%). Apesar desse exemplo pontual, a regra geral é de uma 

forte liderança exercida pelo Poder Executivo.

Descentralização

As cinco jurisdições estudadas possuem modelos de governança essencialmente distin-

tos, portanto com graus diferentes de descentralização (Figura 12). Como regra geral,  

os programas que nascem com o desafio de integrar jurisdições de países diferentes, 

como o EU-ETS e a WCI, apresentam maior grau de descentralização. No caso da União 
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Europeia, isso decorre do formato das instituições no bloco europeu, em que os Governos 

Nacionais dos 27 países-membros participam da tomada de decisão. Neste caso, tanto a 

definição das regras quanto a execução do programa são descentralizados.

Já na WCI, não existe uma jurisdição supranacional capaz de coordenar as ações dos entes 

subnacionais (governos, províncias) de países diferentes, os Estados Unidos e o Canadá. 

Com isso, a definição do arcabouço legal é feita de forma independente pelas jurisdições. 

Porém, apesar de cada jurisdição definir as suas regras de forma independente, isso é 

feito de maneira coordenada com as demais jurisdições de forma a facilitar o processo 

de interligação. Portanto, na etapa do planejamento e desenho do programa, o modelo 

é de uma governança descentralizada com constantes trocas entre as jurisdições. Por 

outro lado, na etapa da execução, o programa é totalmente centralizado em um único 

ente privado, que foi constituído especificamente para fazer sua gestão.

FIGURA 12 – Grau de descentralização e criação de novos órgãos em mercados de carbono

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

EU-ETS SCE México WCI KETS Tóquio-CaT

Uniao Europeia México Califórnia/Canadá Coreia do Sul Japão

Sistemas de governança de mercados de carbono 

Grau de descentralização

Nota: O grau de descentralização é igual ao número de órgãos que compõem o sistema de governança, como listado na Tabela 1, dividido por 18, que é o 
número de funções mapeadas nos sistemas de governança. No caso da União Europeia, cada um dos 27 Governos Nacionais foi incluído como um órgão dentro 
do sistema de governança.
Fonte: Elaboração própria.

No extremo oposto está o programa de comércio de carbono de Tóquio, que nasceu com 

um desenho essencialmente local, ou seja, sem a ambição de interligação com jurisdições 

de outros países. Nesse caso, inexiste um motivo estrutural que torne necessária uma 

governança descentralizada. Por consequência, esta é fortemente centralizada na Secretaria 

do Meio Ambiente, que já dispunha de uma estrutura bastante desenvolvida para lidar 

com diferentes aspectos da regulação ambiental. Como já havia uma estrutura forte, não 

houve a necessidade de se criar outras.
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Criação de novas estruturas

A necessidade de se criar estruturas para a operacionalização de um mercado de car-

bono é um fator importante no desenho inicial dos programas. Em um cenário em que o 

Estado é grande e tem uma restrição orçamentária crescente, criar agências ou órgãos 

com quadros fixos de funcionários e dotação orçamentária é cada vez mais desafiador. 

Ao mesmo tempo, é pouco factível imaginar que um complexo sistema de comércio de 

carbono em escala nacional não venha a requerer a criação de algumas estruturas novas.

Uma forma de quantificar a demanda por novas estruturas é listar os órgãos novos criados 

em cada jurisdição. Esse exercício permite uma visualização simples e direta do problema. 

No entanto, é preciso estar atento para a simplificação que se está fazendo ao tratar todas 

as estruturas da mesma forma. Por exemplo, criar um comitê consultivo que se reúne 

esporadicamente é diferente de criar uma agência nacional especificamente voltada a 

regular o sistema de comércio.

O número de estruturas novas criadas variou entre zero no Japão, uma na WCI, duas no 

México, três na Coreia do Sul e mais de três na União Europeia. 

Organização dos sistemas de compensação

Todas as jurisdições avaliadas aceitam créditos de projetos externos para a compensação 

das emissões realizadas. Os créditos externos podem ser usados até um determinado 

limite do total de obrigações dos entes regulados. Esse limite é de 4% na Califórnia, 8% 

no Quebec, 10% na Coreia do Sul e no México, 50% na União Europeia e 100% em Tóquio. 

Além disso, os créditos externos precisam respeitar dois outros critérios: devem ser 

originários de projetos com tipologias aceitas e devem ter sido inventariados com o uso 

de metodologias aceitas, ou seja, aderentes ao MRV pré-aprovado em cada programa.

A lista de projetos aceitáveis para cada jurisdição é apresentada a seguir. De forma geral, 

observa-se a preferência por projetos domésticos, ainda que, em certos casos, sejam aceitos 

créditos internacionais. Para a aferição da compatibilidade metodológica (fungibilidade), 

há dois modelos. O primeiro, adotado na União Europeia, é o da compatibilização automá-

tica dos créditos gerados em programas externos específicos, a exemplo do MDL. Nele, 

o custo de operação do sistema de compensação é muito menor. O segundo modelo é a 

verificação e validação da compatibilidade. Nesse caso, a autoridade competente pode 

requerer a verificação por terceira parte e, em seguida, realizar ela própria a validação e 

conversão de créditos extra jurisdicionais para créditos jurisdicionais, como no caso de 

Tóquio, ou pode contratar uma empresa com as devidas credenciais especificamente para 

fazer a validação, verificação e conversão, como no caso da Califórnia.
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Categorias de projetos externos aceitos para compensação

União Europeia, EU-ETS

•	 CERs – Certified Emission Reductions, do MDL;

•	 ERUs – Emission Reduction Units, do Mecanismo de Implementação Conjunta;

•	 Projetos MDL realizados até 2012 ou a partir de 2013 em países classificados como 

de menor desenvolvimento;

•	 Projetos que não envolvem energia nuclear, aflorestamento ou reflorestamento, 

ou destruição de gases industriais; e

•	 Permissões de emissão da Suíça.

Japão, Tóquio-CaT

•	 Redução de emissões de pequenas e médias empresas;

•	 Programa de adoção de energias renováveis do Japão; e

•	 Créditos japoneses de fora da Região Metropolitana de Tóquio.

Coreia do Sul, KETS

•	 Projetos domésticos certificados pelo programa coreano de compensações;

•	 Projetos MDL executados fora da jurisdição do KETS por empresas coreanas 

reguladas pelo KETS; e

•	 Projetos domésticos de MDL certificados com padrões internacionais.

México, SCE México

•	 Florestas;

•	 Agricultura;

•	 Gestão de resíduos; e

•	 Projetos domésticos verificados com protocolos produzidos pelo Ministério do 

Meio Ambiente (SEMARNAT) e registrados no Sistema Nacional de Registro de 

Emissões (RENE).

Califórnia, WCI

•	 Florestas EUA;

•	 Florestas urbanas;

•	 Pecuária;

•	 Camada de ozônio;

•	 Captura de metano na mineração; e

•	 Cultivo de arroz.
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Quebec, WCI

•	 Destruição de metano na pecuária;

•	 Captura de gás em aterros sanitários;

•	 Certas substâncias prejudiciais à camada de ozônio;

•	 Coleta de gases de refrigeração; e

•	 Captura e destruição de metano na mineração.

Interface com o setor privado

Todos os programas estudados possuem um ou mais entes privados em sua estrutura 

de governança. A função mais frequente atribuída a um ente privado é a verificação dos 

relatos, que é feita total ou parcialmente pelo setor privado nas cinco jurisdições. A segunda 

função mais frequente é a de plataforma de comércio de permissões, que é executada 

por bolsas de valores na União Europeia e Coreia do Sul, por uma empresa privada na WCI,  

e potencialmente também será executada pela bolsa de valores no México.

Outras funções que foram assumidas pelo setor privado em casos específicos foram a 

escrituração dos créditos de programas externos (compensações), a acreditação de entes 

verificadores e a implementação de ações de controle de preços sub mandato e supervi-

são da autoridade reguladora. Além dessas funções pontuais, uma instituição de direito 

privado foi criada, na WCI, para fazer a gestão integral do sistema de comércio de carbono.

Formas de interação com setores não regulados

Os setores não regulados são, em geral, contemplados via participação no mercado 

de compensações. Por exemplo, em Tóquio, somente as empresas de grande porte 

são reguladas pelo Tóquio-CaT e as de porte pequeno e médio podem vender as suas 

reduções de emissão no mercado de compensações. Isso gera um estímulo à mitigação 

nos demais setores e permite que os setores regulados cumpram as suas metas de forma 

mais eficiente. A limitação desse tipo de estratégia é que a participação dos setores não 

regulados é frequentemente limitada a um percentual máximo das obrigações. Em três 

dos programas estudados, esse percentual é de 10% ou menos.

No caso da União Europeia, existe uma legislação específica – Regulamento de Esforço 

Comum – que estabelece metas de mitigação para os setores não regulados pelo EU-ETS. 

Isso significa que, em paralelo com o mercado de carbono, que tem um determinado 

conjunto de entes regulados, existe um outro sistema, que não é baseado em mercado, 

mas que regula as emissões dos demais entes. Apesar de ser baseada em um modelo de 

comando e controle, essa segunda legislação estabelece algumas formas de flexibilização 

que podem permitir aos setores não regulados atingir suas metas de mitigação de forma 

mais eficiente. Além disso, a legislação prevê uma forma de punição aos países-membros 

que não conseguirem cumprir suas metas.
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5 CONCLUSÃO 

A sistematização da experiência internacional nas jurisdi-

ções estudadas aponta para alguns princípios norteadores.  

Um ponto de atenção diz respeito à interface do programa de 

comércio com o setor privado, em particular os entes regulados, 

que tem fundamental importância desde a etapa de planeja-

mento até a implementação. A inserção dessa representação 

dentro da estrutura de governança por meio do texto legal é o 

melhor modelo, pois facilita a transferência de conhecimento 

técnico e de informação.

Como regra geral nas jurisdições estudadas, em relação à 

participação de entidades extragovernamentais, o Poder 

Executivo promove consultas periódicas com o empresariado 

e com outras entidades a fim de promover alinhamento e 

dar legitimidade às suas ações, mas de forma unilateral.  

Já no México, a participação das representações da socie-

dade civil, inclusive representações do empresariado, está 

inscrita em lei. Isso assegura que os entes regulados tenham 

a possibilidade de dialogar com o regulador e de lhe fornecer 

análises técnicas.

Outro ponto de destaque diz respeito ao sistema de MRV.  

É fundamental que uma estrutura de MRV obrigatória em 

escala nacional seja implementada antes do início da opera-

ção do mercado e que essa estrutura seja compatível com os 

recursos disponíveis no país para a implementação do MRV. 

Todas as jurisdições estudadas implementaram um sistema 

de MRV obrigatório em escala nacional antes de dar início ao 

mercado de carbono. 

Nesse quesito, o caso do México também é interessante,  

pois o país tem visto a sua capacidade de analisar adequa-

damente os relatos de emissão se exaurir, gerando dificul-

dades para o desenvolvimento da infraestrutura de MRV no 
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Ministério do Meio Ambiente. Devido a um limiar de 25.000 tCO2 para relato obriga-

tório, o volume de entes obrigados a relatar girou em torno de 1.000, muito acima da 

capacidade do ministério. Com isso, apesar de ter instituído um sistema de MRV com 

antecedência, essa infraestrutura permanece aquém do nível necessário para geren-

ciar os relatos de todo o país. Caso tivessem sido inserido critérios adicionais para o  

relato, tal problema teria sido minimizado. 

Além do MRV, o Sistema de Registro das Permissões é uma infraestrutura essencial para 

a operação do mercado. Isso exige um arcabouço tecnológico avançado com medidas de 

segurança e ao mesmo tempo de transparência. Na experiência internacional, a opera-

cionalização do registro de permissões pode ser feita tanto pela administração pública 

quanto por entes privados.

Nas avaliações realizadas constatou-se que o órgão regulador, ou a autoridade competente, 

está sempre inserido dentro da estrutura pública, mas não é sempre o órgão ambiental. 

Em alguns casos, foram escolhidos outros órgãos da estrutura pública para capitanear  

o sistema de comércio de emissões, como na França. Para identificar o ente público ideal 

para exercer a regulação, deve-se ter em conta quais serão as funções do órgão regulador 

e quais capacitações são dele requeridas, bem como, no aspecto legal, quais órgãos da 

estrutura do Estado possuem vocação para assumir essa tarefa.

Caso venha a se optar por um ente privado com a função de órgão implementador,  

é importante que sua atuação fique adequadamente circunscrita a funções administrativas 

e que seja constituído um aparato regulatório que permita a supervisão do trabalho do 

ente privado. Por exemplo, no caso do sistema elétrico brasileiro, isso corresponde à 

supervisão do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) por parte da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL) e do Ministério de Minas e Energia (MME).

No mercado de carbono da WCI, a WCI, Inc. – órgão implementador privado – é tratada 

pelo regulador da Califórnia como um provedor de serviços. Com isso, as atribuições da 

WCI, Inc. são exclusivamente centradas na operacionalização do mercado, seja em seu 

aspecto tecnológico (o registro das permissões) ou em seu aspecto comercial (gestão 

da plataforma de comércio de permissões). Não cabe à WCI, Inc. qualquer tarefa relativa 

à regulação dos diferentes aspectos do mercado de carbono, exceto no caso em que  

o regulador vier a solicitar, por meio de contrato, estudos ou análises técnicas.

Em resumo, as experiências internacionais, das jurisdições avaliadas, se bem estudadas 

e avaliadas serão de grande relevância para as discussões sobre o modelo de mercado 

carbono brasileiro, que leve em conta não apenas as especificada do país, mas também 

as lições aprendidas de mercados de carbono maduros e bem estruturados. 
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